
// - 

PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18a REGIÃO 

- 1.30.027 



-. 	 ..... 	 - 

- 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

- 

3 	o 

1MSTR1BUIÇ0 
ç..Jr.terpo3t.ntia 	.Ue.o..o 	a...M..IJ. 

.........
4J ..tade 	 . deGQI4.I 	 ..dj/.

.. . ;..........N.Q..L....IA.....DD 	ZN.D.b........(.s.iairian.t)............' .. 	..T.. 	:...... 

ecorrdo : iARIAAABII .J4CFI..(:.ada) 

QB.J.T.O 

............................... ................................. ..... ....................................... .. ............ ..... ................... ........................... 	 ....... . .......... .. L... . .... 
.. 	 ....927 

................................................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ /1.  

. 	
J 

	.................... 
92)i 



 

ZJ 

JU5TÇA DO TRABALHO 

• _JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
•1 

TERMO DE RECLAMAÇÃO 

11 

 

Aos ............. .................................dias do mês de.........................................de 19 4 . .... 

/ 

compareceu perante mim, Secretário da ............ . ... Junta de Conci1iaço e Julgamento 

de 	llia 	 ....... 1 .4 •s 
Ri'&an,ant. 

tL:.D 	 ... 
Profiss&o 	 Estado civil 	 Nacionalidade 

	

16, 	23 	( 	 )  
Residnoia 	

associado do sindicato 

	

:e:: xIx 	:::: 	 i•..)::  

portador da C. P. —N. ................................ , série............................. e apresentou a seguinte recla-

maç.o contra ....... ... 	 f.ik-  
Reclamado 

1 , domiciliado Ç e 	1 	1 	ç 
Atividade 	

Rua e número 
Gui). 

Rua e número 

................ . ........... Q. .... jeia 	 cidade, 

Cte s....§..L 	 e .  

............................................................................................................................................................ 

o . 

,...jIp 	 Çr.J4....Q2.ÇÇ.................... 

Qe o 

o9..ixe.....eceid 	 .da 

I1ec]aiada e aieries jiest .e , ficmao aida para receUr 	im- 

...QC. 

Inp. Nac. - 10.694 •.  . 	. 

• 	 __ 



Assim sendo, pede 

... ge, • ÇçÇ•.Ç, •Ç) 	... 

* 

Para prova de suas declarações, apresentará as seguintes tos—  

temunhas: 

Va lf ir 	de Ta l 
Nome 	 ' 	 Endereco 	 - 

Nome 	 Endereço 

Nome 	 Endereço 

E, para constar, foi lavrado o presente termo, que vai por mim 

assinado e tambem pelo Reclamante. 

1 	 ..r;. ....- 

J Seoretrio 

.................. .................................................................................................... 

Reclamante 	 Rpresentaute do sindicato, quando houver. 

(Este termo deve ser extraido em duas vias. Quando o reclamante for estrangeiro, fazer constar, logo abaixo 
de sua assinatura, o ntlmero da respectiva Carteira.) 



MNSTRIO DO TRAaALH0 INDÚSTRIA É COMÈRCJO 

JUSTiÇA DO TRABALHO 

JUNTA ()E CONCLIAÇÂO E JULGAMENTO 

: 

------------.-., 

LLr\íDAQ 
C er ti fico que foi designado o dia 	de 
de19 -------, as -------horas, para a realizaço da audiência, e 
que, nesta data, foi notificado pessoalmente o ReclamantD 

epeada notificação ao Reclamado pelo registado n. 
para ciência da desi -- ção. , 

Goiânia, 	de 	 de 	f - 
Secretdrjo 

/ 



MINISTÊRIO DA VIAÇÃO E OBRAS POELICÂS 

DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TEZLÉRAFOS 

5) 

1) 

SR 	
C4rimbo da CorreIo que 

cctumr m dcvoIuço 

LQL C:.i; 

(Roma da pesmoaaquomca.e cer devolvido •st. "AR") 

(Rua. av.rtlda, praça, número, andar. Caia, apartamento, etc 

r - 
(Clúa.iu Ou via) 

BRASIL 
NY 	i Est,i partC deva Cer pre4richicia pelo remteite do objut. 

DCT 	O - A 

o 
urImbo d.i reo.rtIo que 

etctur 4 rcstttuIço dcstc "AR" 



(FACE 

ÇÇAVISO DE RECEBIMENTO 

Numero do reqistrado (ou Ó oale)_ 

( 	 Valor declarado (ou imjortância do vale) 

Natureza do objeto  

Data do registro (ou ernissüo do vale) 	--L_ — 
Carimbo do Correio de 	 Est, parte deyc cr preenchidd pelo corrclo dc oriecci, que rlsca:á as plovras liiutcis, 

orivcm do objeto 	 coníorme se late de regisrudo ou de vate. 

- 	 RCEB1 O OTIJEro ACiMA DESCRITO 

de íg__ 

° 	 ' 	_: •) 
' CarinliDo do Correio de 	

C /.s 	 ... 	 do dostIr,irIa) 	 " 
desiino do objeto 	 ' 

NOtA - Este recibo deve ser datado e asilc.do a tinta e devolvido, diretamente, pela primeira r-"- como 
corrcspondncia ordlnárl. 4 pessoa Indicadi o. laca 1 



Morrinhos, 24 de Fevereiro de 1949 0  

Exino. Snr. Dr. Juiz Presidente da Junta de Concilia-
ço e Julgamento de Goi.nia. 

4 

Havendo sido notificada pa-a comparecer a essa Junta 
ás 13 horas do dia 2 de Março p. futuro, á audincia rela 
tiva á rec1amaço apresentada  pelo Sr. Manoel Dias de Re-, 
sende, comunico á V..Excia, que me, faço substituir Qelo Sr. 
Carmindo Coalho Gouva de Almeida, gererte da Empresa Viuva 
Seiador Hermenegildo, nos termQs do art. 843 § 1Q, da Con 
solidaço das Leis do Trabalho. 

Apresento-lhe os meus protestos de estima e considera 
ço.- 

- - - 

	

5ihè. 	 çç_5' 
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GUItI.,/Q O(.* 

'oz 

, 

'íi4t . 

. 

PELO presente instrumento articulr de procu-

rao, eu, 1:0EL DLS DE kDE, empreiteiro, construtor, - 

portus, maior, solteiro, resideflte e domiciliado nesta Ca-

pital, nomeio e constituo meus procuradores os doutores VLDO 

TEIXEIEA e CELSO HRML'D TxDEIhA, brasileiros, 
CaSadOs, aovo 

gados residents e com escritrio profissiorI nesta Capital, 

com poderes ad-udicja e especialmente pura, em meu riame, a- 

presentarem em conjunto ou cada um de par si, reclamo 

Junta de Conc1ljo e Julgamento nesta Capital, contra Maria 
mabini de Morae 	, 	Prpr±etria, residente e domnici- 

liada em Morrinhos, deste Estado, a quem o outorgante, contra 

tado nesta Capital, prestou servi-,os de construao, podendo pa 

ra esse fim os meus ditos procurdores assinar termos, produ-

zir prov.s testemunhal e docuwental, fazer scrdos, transigir 

livremente, receber dinrÂeiro, dar quitao, pedir ]vantarnen_ 

tos, desistir, interpr recursos legais, concedendo aos meus 

referidos procuradores amplos, gerais e ilimitados podere pa 

ra o aludido fim, inclusive substabelecer. 

-2 £c 



Exmo,r.Dr.Juiz President,e da Junta de Conciliação e Ju1a-

rnento de Goiânia. 

For seuprocurador bastante, o advoado infra assinado, diz 

Da. Maria Amabini de Itorais,  nos autos da Rec1amaço formulada 

por .Ivanoel Dias de Rezende, que argi exceo de incompetencia 

dessa VM. Junta pa ra da mesma conhecer, nelos motivos de fato e 

de direito que passa a eqor: 

Nos termos do que disu6e o artigo 651 da Consolidsçao das 

Leis do Trabalho, a competencia das Juntas de Conciliaço e Jul-

gamento é determinada pela localidade onde o empregado reclaman-

te ou reclamado prestar serviços ao empregador, ainda que tenha 

sido contratado no estrangeiro ou em outro local. 

O Reclamente prestou serviços à Reclamada no município de 

orrinhos, comarca de igual nome, co'rho ele mesmo confessa em sua 

Rec1amaço, e onde tem a Reclamada domiciflo e residenca. 

Não é exato que o Recimante haja sido contratado nesta Ca-

nital, pois, conforme se provara oportunamrnte, todos os enten-

dimentos entre os litigantes, para a feitura da obra que deu cau-

sa ao presente dissldio, se processaram em Morrinhos, onde foi 

ele ter a chwnado te1egrfico de Jos Araujo Brant e onde,median 

te exame do serviço a ser executado, firmou os contratos de em-

preitadas em referencia. 

L) Assim sendo, é claro que não amnara a pretensão doRecla-

mante a excessao contida no 	39 do artigo 5l da Consolidaçao, 

que alias, como ten entendido a doutrina e a ;urisprudencia,s 
tem cabimento nas hipteses de empregador que promova atividades 

fora do local de seu domictlio ou da sede de seu estabelecimento, 

vindo a propsito a seguinte lição de emincntes tratadistas: 

o caso, por exemplo, dos empregados de empresas teatrais 

ou circe:nses, cuja atividade é ., nor vezes, desenvolvida 

fora do local do contrato; sendo este geralmente celebra- 

do no domicilio do artista, a ele se facita a escolha 

o f6ro do litigio, visto ser{objetivo da Justiça do Tra- 

balho evitar que dficldades de transporte prejudiquem 

o empreqado na instrucão do nrocessc' ("Direito rasi- 

leiro do Trabalho", de Arnaldo Sussekind, Dorval Lacer- 

• 	 - 	 - 	 •. 

.1 



o 
	 da e Seadas Viana, pag. 630 do 29 volume) 

5) Tm face do exposto, requer a V. Excia., nos termos do dis-

posto no artigo 800 da Cozo1idaço, aue se abra vista dos autos 

ao exceto, ror 21 horas, prosseF1inJo- 	nos tor os ulteriores, 

como de direito. 

. ier:r'eito. 

cQo 	(&J Ç_ ç 	 (T1QP 
	 5 
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REMBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO DRASI 

ESTADO DE GOIAZ 
CARTÓRIO: 

EDIFÍCIO DO FORUM 

TABELIQNATO H. BASTOS 
DO TABELIÃO 

HEITOR BASTOS 
PRÍ)V1SSOR 

Livro .... .  17.. ... ......... 

	 Fis ..... .  4.3 ...... ...... .. 

	 1.2. ... Traslado 

PROCURAÇAO BASTANTE QUE FAZ Da. WJIA AiBINI DE .iORAIS. 

SAIBAM QUANTOS ÊSTE PÚBLICO INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO bastante virem, que no 
ano do Nascimento do Nosso Senhor Jesus Cristo de mil novecentos e quarenca e nove, 
aos vinte e uatrc 	dias do mês de 	fevereiro 	do dito ano, nesta 

cidade de Morrinhcs,Estado de Goiaz,em meu cartorio,corapareceu como ou-
torgante a Sra.Da.Maria Anbini de Morais,brasileira ,viu.va,empresari.a,ca 
paz,residente e domiciliada nesta cidade e 

/ 

reconhecido 	pelo 	próprio 	de 	mim tabelião 	 e das testemunhas 
adiante nomeadas e no tim assinadas, perante as quais por êle 	outorgante 	me foi dito 
que, por êste público instrumento e na melhor forma de direito nomeava 	e constituia 	seu 
bastante procurador ac'Dr.Paulo Fleury da Silva e Souza,brasi7eiro,maior,ca 
sado,advogado,residente e domiciliado em Goiania,com poderes ad-ludicia,p 
para representar a outorgante na reclamação trabalhista apresentaria na Jun 
ta de Oonciliaço e Julgamento de Goiânia pelo Sr. Ilanoel Dias de Ezende, 
acompanhando-a em todos os seus termos até final,em qualquer instancia,pra 
ticando todos os átos quQ se tornarem necessários ao cumprinento do manda-
to,podendo substabelecer. 

Comarca de Morrinhos 

MORRINHOS 



concede todos os seus poderes, em Direito permitidos, para que em nome dele Outorgante, como se presente fosse, possa em Fuizo ou fora 
dele, requerer, alegar e defender todo o seu direito e Justiz, em quaisquer anusas ou demandas, cíveis ou crimes, movidos e por mover em 
que ôle Outorgante for Autor ou Réu, em um ou outro foro fazendo citar, oferecer ações, libelos, exceções, embargos, suspeicões e outros 
quaisquer artigos; contrariar, produzir, inquirir e repergunar testemunhas, dar de suspeito a quem lho for; jurar decisória e supletóriamente 
na alma dele Outorgante e fazer dar tais juramentos a quem convier; assistir aos termos de Inventários e partilhas, com as citações para elos ;  

assinar autos, requerimentos, protestos, contra-protestos e ermoe; ainda os de confissão, negação, louvação, desistência; fará justificações, 
habilitações, louvações, composições reconvenções, confissões, desistências, transações, arrematações, adjudicações, arbijrameutos, arrecada-
ções, protestos, contra-protestos, outorgando, aceitando e assinando escrituras de vendas, compras, permutas, cessão, penhor, hipotecas, sóbre-
hipotecas, de dação IN-SOLUTUM e outros quaisquer, fazendo registrar tais títulos onde convier, assinando para Isso, os respectivos extratos: 
assim como lhe concede poderes para transigir em juizo ou fora dele, dando quitação do que receber: apelar, aprovar ou embargar qualquer 
sentença ou despacho, e seguir êstes recursos até maor alçada; fazer extrair sentenças, e requerer a execução delas, sequestras, pedir Pre. 
catórias, tomar posse vir com embargas de terceiro senhor e possuidor: juntar documentos e tornar a recebê-las, variar de ações e intentar 
outras de novo, podendo substabelecer esta em um ou mais procuradores, e os substabelacidos em outros, ficando-lhes os menos poderes 
em seu vigor, e revogá-los querendo; seguindo suas cartas de ordens e avisas particulares, que sendo preciso, serão considerados como par-
te desta. E tudo quanto assim for feito pelo dito Procurador • ou aubstabelecido • prc.mete haver por valiosa e firma, reservando 
para sua pessoa tôda a nova citação. Assim o disse 	, do que dou fé e me pediu êste instrumento, que li perante as testemunhas 

aceit 	e assina assina com as testemunhas a tudo presentes senhores aria de 
Lourdes Ferreira e Benedito  Antonio do Vale,residentes e domiciliados ne 
sta cidade e reconhecidos de mm tabelião que a escreví,dou,fé e assino. 
Eu,Heitor Bast9s,tabelião.Morrinhos,24 de fevereiro de l949.(aa)Maria Ama 
bini de Morais.Tta.Benedito Antonio do Vde,Tta.Maria de Lourdes F erreira 
Selada com 3,80 em selos federais .Nada mais .Eu, ?L1 - - 

tabelião ciue  esta subscrevo e assino em publico e raso,dou f. 
Morrinhos ,24 de fevereiro de 1949 
Em testemunho 	da vei,dade. 
O Tbelião: 

: 

) o 

O 

\\O1  --císt 	 -J 

( c- 

L2 
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V/ 

o :'v, nsa Cidade do Goiiiia, 	'uso ho' o, e cndo o1Do:0a a au 

diCiOC, O (.11. 5U1110 (o Oonciliaoo 	Julga cioto oni, cii dc, n sala d 

o, :o 	vnidn 	ocantino, 	oo trilItI e o ii.co, CCL. L. 'ooncrl 

OT ç do I'rccidcr/ a 	::erccio Dotio:: 	t(o Ccc: 	ot:o, 

voo is OrIo/o i6r:oes, dos o: ioi: 	, 	Tcc'noio Ieci o Loso, (os 

e: :oenT'i os, io:o: 	o:. 0:0(01:: do Iresidonio , 	 os I:Y:i. 	:tos 

rcc. o do taL 	oco, ao:Ia(,O do 0010. 	VO0 (0, doVio'eJ!io ioi/o. (e 

r 'CC O 	 o. coJu—oo 	leiioo dc oCL: no a sr ao::cci (o , ooni 

or inter: suo do ocr .vo 

	

J odusiu o'na do:a. lLn,iO LO '0 ctiÇ0 :.n oral 	aúi 	i 001. 

caco: co Jua: ' ao coraccor : 	cao: çoo. 	vonn. 	10I lii: i 1 

	

O f c Lo liio 0U a Concclicrco ci o 	o I o/Li 

o 	 -- .oJ, ' o. 	aorco: 	o: vc'(':, o 	o ao.:Lo: orno o coo aloolono co. :0:00: 

o a. 1000, íi,ccr a O,,U,'iflCi0. 

oc.o- cioric 

O: 

. . . 	. . . 74. 

	

}I 	 :t Lj 44ü 
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Exmo. Snr. Dr. Juiz Presidente da Junta de Conciliao e 

e Julgamento de Goiânia:- 

- 

DIAS D. 	 por seu procura- 

dor o advogado abaixo assinado, vem, pela presente, im-

pugnar a exceo de fis., oposta por D. itI 	biiI 

MOR.IS, expondo o seiinte:- 

Improcedente e sem fundamento legal & 

a exceo de imcompetencia ration loci oposta pela ex-

cipiente, pois o excepto, que & reidente e domiciliado 

nesta Capital, onde exerce sua profisso, foi :aui con-

tratado peia excipiente, por interposta pessa, para e-

xecutar serviços de pedreiro, no cinema de propriedade 

da mesma, na cidade de Morrinhos. 

II.- 	 Oferecidos, pelo excepto, osprç o s 

por metragem da fachada do cinema e do taqueamento do 

mesmo, a excipiente aceitou essa ropoata, autorizand o 

a ida do excepto para Morrinhas, onde executou a obraa 

sim contratada. E isso resultou da manifestaçào da von-

tade da excipiente, pois é claro que, si nao houvesse a 

mesma aceito a proposta de prgos do excepto, nem se - 

transportaria éste para Morrinhos e nem executaria aií 

os serviços antes aqui combinados, donde se 4nfere, cia 

ramente, o animo de aceitar a situaqao creada pelo con 

trat,o!J, que nesta capital se tornou perfeito e acabado. 



III.- 	 E' princ{pio incontroverso o de oue 

o faro, adistrito que est 	competência, pi'ovni do lo- 

cal do contrato, e tendo sido o excepto contratado nes-

ta Capital, competente é essa M.M. Junta, tendo-se em 

viota mesmo a citaqo do ilustrado advogado da excipíen 

te- ... "visto ser objetivo da Justia do Trabalho evi-

tar que dificulã ades de transporte prejudíouem o empre-

gado na instruao do processo". E acrecentarernos ainda: 

para se evitarem despeza.s decorrentes com os meios de 

transportes caros como os deste stado, despezas de ho- 

teis em dilatados dias, que fatalmente teria que 3upor-

tar o excepto se resvolasse o seu processo para a Justi 

a comum, semre morosa e cara. 
nico 

IV.- 	 Seria profundamente e injusto que a 

excepiente, conhecida milionaria, depois de descumprir-

o contrato que celebrra, em Goiânia, com o excepto, o-

brigasse êste pobre operario, contra todas as regras de 

direito, a transporar-se para Morrinhos, perdendo dias 

de serviqo que representam o seu pao de cada dia, fazen 

do despezas que nao estao ao seu alcance, para a cornodi 

dade, apenas, da excipiente. Isto seria trancar ao ex-

cepto as portas da Justiy, oois e claro e intuitivo qe 

se tal acontecesse, veria êste uericlitar o seu direit 

falta de meios para pleitea-lo. 

Pede, assim, seja reeitada  a exceao 

oposta, para o fim de declarar-se essa M.M. Junta campe 

tente para os t&rrnos da reclamaao nela ajuizada. 

Protesta-se pela depoimento pessoal da 

excipiente, sob pena de confessa, pela inquirio detes 

temunhas e produao de outras provas. 

-  

. QL 	 JA_7 
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Aos -br 	0is do r. 	c 	:'o .o nc dc ::il rovccn70 o aaona o 

iOVO , nesta cidado dc Goinio. , o trozo 1ioa , or.ndo . bera a 
nãia do. JuiYtc: do Conci1içO o JU1L:ax:cnto cico -l;a cidde, na sala dc 

r:dincics na Avcnida TocantLns, ni5cro rina e cinco co a 1roson-
na do FresidenAe on o xercíciO Dou.ior Scbaatio Oocar dc Casiro, o doc 
vogais Criando 116r'es, doi or1rcadcrcc, o Teroncio Ileris LOOS, dos 
€) 1) C ÚOO 	Oor O$ccI ao Frcsçc ie arcdosc 	° 
Tanool Diis dc ± o:ode., roclsi.carbe, o ilaria Arabini dc ï1iorais, 
Lado. 

PresonioS as farios o i:ec1a nie eoTpanhado de scü advod:ado, a re 
c1L dc rc rescï cia C1O SOU Ge:enc C.rr:indo Co1ho Gouvia dc Ai- 

	

o±a CCOi pnhrco 1 c cvo[cO £oi, ai AroocLri o o a 	ciciac1 cal 
ierior, C. ada a paJa.vrc. ELO O coio , cc iniincu,pOr escri10 , a exco- 
ç*o ooua ci rcL. cca o ci se 	s ç o o rociol n e P'0 OC u 10 

acvnh r cjio a rcic ao iiIio scrvico r T or'1ios 	±a oLr fo o, 
cine, 3 	 rGcZa, rcnos, i::ia, CO inCe 	(Joixar osc Capit1, onde h. 
'oacicrLc scrvico, rara se avcn;rc.r, c± 7 orrinhoo, o: iusca dc 1rda 
iho; que c 16dico o claro, C711C o recioricatc só dçixou eota Capiai 
para ir irJaibc.r c Torrinhos, 'doois do tr contratado o serviço 
cor' a rocioFada, ncata,oic flL.O iria :o cr:L1SCL r, o.cixalLdO i:C1i 

-Lo scrlTro. 	legUir, acu o i-ro11ce1fte c aiavri ao ucia co que, LO1 

ceu cdvc7 do dioce ocr a reciorcda rosa idosa e cjuc ior ,  ílciio vi'ias 
o1ras de onsiruç?7o exclusiva: c..tc 	. beneAici±r o povo, iao iria 
Ceixr de pg 	Ui].. O -. ocrcrio, o o razoo n.O houvesccr, s ouais scr9 
esciarccisa.s em orciruo opOrtl.nO; CJC O reclan:. - u0 foi ccntrcncdo o 
orrinhos e nao em Goi1.n1a, coo alegou; QUO um aos operados da rec1 

iicda dc nono- José Brani, cine 6 muito ua'.io do recluni ate, foi quer ch. 
nou o roda:. ante rara cobinar com a reclada o serviço; que nem a 
rcciaada, nei: seu prei:ootO, estivera nestc Capital d1 1 etragou d C 

serviçO a ser ±orco, cozior::e c lpou a tes -ccrunha; que o serviço dc 
taqucacato foi cor:.binado de•ois de ieiinado o nrimeiro contruto,j 
ei Lorrinlos; une o rccl ante concordou COE O oadanelobo fi.to a Jo-
sé Ba:t, cuo, aliés, é seu sécio; que o recia..arte deve tei o 	le 
grau a ou ce.ria cio José Bront charur.ncio-o; que o jÉ se havia 
deslocado pora I.7orrinhos, logo nada o irupederia de ±l:zer a reciauaç.o 
ié; que pelas ruzes jé. expostas e por ser de justiça, pode seja jul 
gasa procesente a oxceçao se incozpctencla. i-ropoc±a, a seguir, ielo 

esaenLe, aos vogais a soluao cLã incorpeicncia da Junta arguíac 
pela rede: ada, e tendo votado ambos, proferiu de ac6rdo,digo, prof 
riu a seguinte dcc isto, contra o voto do vogal doo ernregadoros: 

Considcne.ndo que do ac6rdo cor: o d±opoio no artigo 56l, § 3Q da 
Consolidc ço das Leis do Trabelho, o erecregador oro roucove realiza-
ç7.o da atividade férc do lugar dc controto de trobolho, r.oscgura r 
ra o cr'qrcgado o direito de preferir o faro do. cclebraç.o cIo contra 
to ou o da rrostaç.o doserviço; 

Considerando, mc is ue, de fato o redlcr.er!to foi contratado nesta 
Caitcl, pois de outru forma nlo teria ie se dcsloc. do desta Capital 
para 77orrinhos a fim de trabalhar pera a rccici .cda; 

Cons do:condo o.. exiguidade dure rovas apresentadas e, u inda, levan-
do eu: conta jé tOP o reclarurfio vindo a esta C::pital co: todas as tes 
teu unhas, 

B S O L V 	a Junte de Conciliao e Juga::en±o de Goi,nia, por 
cLiDria cc vouoc, ulr r-ar co cTcuia_o co riecer c o rei L li 

tígio. 	 / 
Liii seguida, ru050L: o. Junta o decidir o ré-rito d: qi:cc1uo, d mIo a pa 
lavra ao rodo: udo part aduzir sua defesa, tendo dito te nos centrei 
ias dc eirurciiada, n'.o pode o r.clanarite abandonar a obra seu: a ter-
amor; cor.o fez o roclaic mio; ore n,o podcré. a recito ada pagc.r ao re 
clã . -::e, VOZ 1u0 1110 houVe urc:io, par: O bar co o recic.c;7e tem 
débito ou saldo, :civ: do - cio abandono do erviro antes de na con 
cluso; que ede a untda a.oe uni s de u.0 e pctiçao, na cucl solici-
ta a rcalizaçu o de uro vietonia 110. obra, obj Cio d: I:1:eccruC PCC1L :1 - 

çao. A segair, oi dado. o. L vrc, ao iliotredo advogado do redla cor-
te, que dcclaru concordar cc: a vistoria no olor: , i'noiecdaado opor-
tuna: arte indicar perito, bar. c o r o uraaarmtar os quesitos que tivar 

PAPEJ_ P. ÁTA - DMT - 



Corrbinuaç.o IPrOC. 70/ zi9 

ï: rop o  -b j: 	cio 1=rosidcre :. C:flC. iiaço , e n.o tendo s 	rtos uerdo 
enrr er acrdo, seguiu-se a insruço do ni'occsso. 	rcoadas s 
- e toi unl'iLS, digo, apenas uï.a do rec1L1.bo, quo, 1ias disonsou a 
:ii uiric'o 	oui'cs 01 10 codu co 	Lot o. oi LcrbcL OUV1CL 

-Lo o unhiL S ão rc1a ao. 2L sei. i 	elo -Preside 1e 	OiC± CiO 

ao ropreseixio da rocicrada os esclarociLonos s6bre o a; ono d 
6.000,00 oi-to ao Senhor Joo Eraril, e que foi objeto do deooirien-

±0 reoaJo elo Sr. I±guei lias Uau±el. Iolo reprosoJLno da recl 
rLada ±oi dito ont;.o 	c 11r daqueleo C 6,000.00 erreg'ues ao Si'. JO: 
só Brani, por ordon do recleurne, j( havim s ido eniregues anberior-
i onio UflC; L 11.000,00 ao :osuo Jos6 Brani, or ordem do reclar.nis, 
seu c, ue houvesse cual(.uJe proiosio do rodar.. iii. Disso ainda o Sr. 
Carrindo Colho, uc eais ordens de pegs: enio eram vorbalmcie sulor±-
zadas eieosierior ciuto orar raii±icadas cork recfbos, por lo roclamni 
ice firmados. Solicitou ainda o Fresideno do Sr, Oarr.indo Colho,s6 
bre se havia ulglxHa sociedade oniro o recJna :nio e o Sr. Jos6 Brani, 
ao cuc ueppondeuaquolo que cena fciia o Sr. Jo56 Breni lhe dissera 
que ereiDcrL n.o iivoso diretamonie coa.i:do o serviço de iaueaLion-
io, cor conieza porque no andava de e.vio coro o rocinianio, rua no 
enanio s6cro cLaquole servico. Disse 	is o alraicio rm roseninhc da 
recini ada, que de inibo o Sr. os6 Brami se ionare. socio do neaviço 
de iacpeeannio, iniio suo era 1e quer coLaieva cr regsdo, como 
irabajhavr ossoal crie na obre desconhecondo,roren,de que:. o iresiro 
reCoPie o pageu crio coure soiren.te e seu erviço, ou.esieo se neo ie 
cebeu. nilo resrdenie roi, a sceir, pecaceo esciauccn onios ao uccl 

era TCSpOnLOU ne. se[U1:rec  ±orr:a: ne aqui ca oaeia rei aLor 
ni do do Sr. Josc,  de r ujo 	ni, q 	1e 	LflUOU O coco 
seirtos e ciros cuedrados de pó do rodre erioço;. Fciio o c(lculo,no 
qual o sclaieanie incluiu o 6 de redra, cido, e do de oPere, tetido 
por [Q 19.000 7 00. Daí e. poucos dias, recebeu rui. iolorsna d iouninhos 
assinado por Joe Brami . reruiaeios iaru.os:Tt  vnrha inióial serviço 
e se. eu e roerue ars. e coser :uar 	ropuicrarla. 	e'e quase no iii ao 
sorvico etc reveirui amuo CXiL,LniO o roda ante correueeiou coe o Sr, ra 
C.SCO .Ert eS aOS iLOiS, OilCL.Lf CCO gemi 	O'OtCe O d 	O SL • 
Coiho, gerarie do ci.nera, o ee..vico do taçueceunio do :eu6dio ror 
CrQ l4.000,C0. Que airsoiva: onie do erre a6c10 de Jos6 Breni i'lOS ser-
viços de tques: nrbo, Lendo apenas oicaruogedo o :e:no de ioe.er cinrb 
do cc veo o COiii2 u 	O cc'cioc, orqi 	i rhr dc e Cfi SIICC_ 

oruenhos, eu é co;qle ueu corba OL2C. ao que O O51 O oca encaccuge ao; q, u. 
corta fciia telegrafou ao Senhor Caumindo 0 o1Iio autorizaced.o tem 
ronebo ao Senhor Joe1 Brani do 	3.000 9 00 1  seundo sureer, o curei a 
cipio se recusou do cumprir irei ordem, ror ostean seu nono truncado, 

posieni 021 	te, ou pune 	edee ou o 	er Lo. cones, a seguir, 
o r, Iresicenuo e es iorLis o cetim 'c. e dc auctiondla, fl Iam (au 50 CX 

pedir creria precatória ao Juiz do Direito de ITorninhos,c,iendo voisdc 
ambos, ficou a auciincia adiada sino dio. As partes ficerar. cientes 
da cieciso na própria reudincia. r, uar constar, eu, Chefe da Secro-
tarie, e -  udei devuar a urosento ais sue rei e csine cia rolo Presidente 
o por arPoe os vogais o ou rir gubscnita. 

PAPEL. P. ÁTA - DM1 -9 
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Liiiguel Elias Naufel, hr:sileir o, casado, comerciante, 

-4. 

residente e domiciliado nesta Csitol. A o s costumes disse nada 
Oca no issada e inquirida selo resecente, resondeu: 

iue no ano passc do, em data que o depoente go  ode 
precisar, veio a esta CapiYtal o Sr. José Branco, digo, José 
liran, o qual estava encarregado do s ervi o de carpintaria no 
rfedio do cinema de I.Iorrinbcs de propriedade da reclamada; que 
naquela ocasigo, o referido José Bran trouaoe os asonta entos 
referentes às dirensoes do prédio e às obras de acabamento, qu 
pelo, digo, ainda no mesmo deveriam ser feitas; cue com estes 
quoritamentos o referido José Bran, obteve uro orçamento do re-
clamante, o qual, dias após, foi cdamado 	cidade de i\Iorrinlaos 
para o aludido serviço de acabamento do prédio do cinema; que 
nao consta ao depoente se José Bran tinha qualquer autoridade 
para contratar .  operrios para a construção do cinema; que o 
depoente nao viu qualquer documento chamando o reclamante para 
a resta 	de serviço, ocas o prâprio depoente sabe que o re- 
clamante tao logo chegou à cidade de Morrinio.os iniciou o servi 
ço, qujo 	orçamento havia feito para a recla sOa, resumindo 
saí ter a recariante aceito o preço, digo, ter a reclamada 
aceito o preço dado pelo reclarcante;que o reclamante deve ao 
depoente Cr6.060,00, cuja imrortncia, segundo promessa do 
gerente do cinema da reclada, seria por esta paga com produ-
to do çe fosse obtido pelo reclamante, nas obras de que trata 
a resente reclancaçao;que o depoente por três vezes conduziu 
o reclamante 	cidade de rorrinloos, a fim de atender solicita- 
çoes feitas pelo gerente do cinema da reclarnada;oue o reclaman 
te, digo, que o depoente tinha interesse em conduzir o reclama 
te para apressar o término das obras, em virtude da promessa 
acima aludida, feita pelo gerente cia reclamada , r:romessa essa 
que caco se efetivou, sois o pan. isento ôae deveria ser feito ap 
desoente o fot para José Eran, ficando assim o de oente sem 
receber o seu crédito, até esta data;que o ssgasento feito a 
José Bran se pealizou antes da termina g 0  da obra, e ngo obsta 
te isso o reclamante a terminou, pois nunca ordenara qualquer 
pagamento a favor do aludido José Bran. Nad n.s disse nem lhe 
foi perguntado, dndo—se por findo o iresente depoimento que 
assina, depois de lido e achado conforme, com o Presidente. 
Eu J.P. de iiaralhaes Secret.'ria escrevi, 

L 

&cZ3 
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la. tesa 	::. 	camado. 

Víalter de Aquino, brasileiro, casado, comerciante, re-
sidente em MoDrinhos. Aos costumes disse nada. Corrpromissada 
e incuirida pelo residente, resonden: 

E2ue o der oente logo após a chegada do reclmante em Mor 
rinhos, com este foi ter na pensao, onde o mesmo se hospedara, 
por ter interesse num serviço de condiçes idnticas ao que o 
reclamante vinha fazer no cinema; oue em conversa com o recla-
mante, disae este ter ido quela cidade rara entrar em enten-
diirentos com a qropriet'ria do cinema rara o serviço de acaba-
mento do pródio;que o deoente, devido o seu interêsse em que 
fosse a Morrinhas um construtor, se informou com o snhor Car-
mindo Cpelho, gerente do cinema da reclamada, sôbre o assunto, 
e deste obteve a certeza de que havia chamado em oi;nia um 
construtor rara acabamento do servio do cenema, o que de fato 
se realizou, pois poucos dias após, chegou em Morrinhas e 
reclaiante;que c depoente soube da resena do clamante em 
Liorrinh9s,pspor ter esse passado em sua porta e porque cha-
mou a atenao do depoente, devido resrso a espera de que esta-
va de um construtor, que tomasse o encargo de acabar o pródio 
do cinema; que o depoente perguntando entao a uns pedreiros, 
que trabalhavam em frente de sau casa, obteve a iaforrlaçao de 
aue o reclamante era construtor e que tinha ido a Liorrinhos 
ara acabar o pródio do cinera. Nadamais disse nem lhe foi 

perg ntado, dand&se por findo o aresente depoimento, iue assi-
r.a com o I'residenie de ois de lido esc ado conforme. Mu, J.N-
de iIrmaJlTaso, ecrea, escrevi. 

IL 
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JJ 	do IFhiJ.T .  

3enedito Tu.firio do Carmo, 1roiieiro, soltiro, .edri. 
rte en1 Jorcnh s 	os costw eo Cli s e 	o C'n ro 

o 	E iqu,irida oelo resiaen e , rescndeu: 
ue o deroerte 	1rsbo1Ioui no consro.o do cine- 

:c1aada e asseur que o reclaroante alí efotuo'i o 
7iu O nmoueanento 	salgo de espera, inem como do éprojeçoo, 
nendo caie ciste ltimo o encarregado da construoao líao ponde 
receh-lo torone eatnvo em parte mal arrematado, mnto assim, 
que os tacos foram novrente acentados;que além daqnle ser-
viço o recl;:mante tomlnéri efetuou o serviço de revesti ente da 
frente do cinema, no qual n o -terminou arenas  o que diz res-
aoito à faixa de po de edra; que o deioente sabe alenas qi.e 
o servi;o once levou o o de eor foi coptr moo or Cr l9,C 
ue se-: ndo infornaçes rreotodos ao (.epoente 	elo encarrega- 

do da obra de nome Francisco Reis o reclante mao foi pago de 
todo o salério contratado ara o serviço; quesupoe o ciepoente 
com an -tigo trabalhador da obra, que o reclamante so mao rece-
beu o resi ante dos sei..is saLinas porque mao terminou o servi-
ço;que o deq:oente ngo  sabe quanto tem ainda o reclamante iara 
receber da rec1amada;c1ue a érea do salao de projeçao, cujo 
taqueaiitento teve de ser ±'etoôado é de dois ler um e meio metro 
que todos os oper4nios que tralmlhsm tara a reclamada sao pa-
gos regularmente, nwn.ca tendo havido nenhuma ieclamaçao nesse 
sentido contra a recLaacia; ne a afea de digo, ae a extensao 
da faina de 6 de pedra que m de s e r retocada é de mais ou 
menos doze metros de cuairimen.tos ;que o reclamante no crina-
necia na aireço das obras de que se encarregara no cinema da 
reclamada, deixando coma seu substituto o Sr.. Jos,Ban, o 
qual alrn e dirigir o serviçb, se encarregava mesmo de efe.-
tuar ate os pagamentos dos ecireiros. contra -tados pelo recl& 
manto ;que etavm incluído no serviço contratado pelo recia- 
d±ite o acertonento ce -~.)e 'r2, de rar rite e corno  o reclainan 

te ngo coropretasse tal acentanento o deroente e outros pedrei-
ros se encarregaram de acento.r oito daquelas izedras qor conta 
do reclamante, embora, afinal, recebessem os salários corres-
pendente do Sr. Francisco Reis, encarregado geral cia constru-
ç:ao;que o servço de reajuntamento das pedras, embora iniciado 
pelo reclamante moo foi terminado; que quanto ao serviço de 
lavagem das pedras de armorite,cligo, da faixa de pó de péd.ra 
com ácido, embora feitç nao ficou perfeito, isto é no ficou 
um serviço de primeira ordem; que igualmente as pedras de oar-
monte, embora limpas, ngo ficaram em condiç3es de er corside 
rado perfeito o serviço;que quando desceu o ó  de pedra, ngo 
tinha terminado a barra lisa de marmorite; que todas as pedra 
de marmorite já se encontravam ao pé da obra;que quando desce 
o pá de -pedra as portas mao estavam acentadas porque estavam 
esperando o acento, figo a terminaçao desse serviço; que de 
uma forma oude ontrd 	c-se atacar tal servi ', 	 :a 4 cormm 
fazer-se o acentamento das portas, no ato do retoque do pó de 
pedra; que as oito pedras de marmorite que ficaram por ser a-
centadas foram colocadas pelo depoente e outros pedreiros 
porque o reclamante estava nesta Capital e o pedreiro, que 
por le havia sido encarrega€o daquele acentomento ngo efetno 
o serviço; que as yedras- foram acent;adas antes do acentamento 
das portas e da 'bilheiteira; q.ue o pó de pedra pode ser renen 
dado depois de eco, bem como retocado, co haja alvum desa-
prumamento ou mesmo, caso se deixa os frisos para se fazer de-
pcisada mais disoe en ile foi perguntddo, dando-se por fin- 
o o presente depoimento, o-e aasia com o Presidente depois 

de lido e acuado confoime. Ru, J. • de Lagolhe 	secretaria, 
es o r cvi. 

41  / ' ((( 	 :% 	'o 
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Exmo.Sr.Dr.Juiz presidente da Junta de Conciliação e Julga-

mento de Goinia. 

Diz Da. Maria Amabini de Morais, nos autos da Rec1ainao de. 

Manoel Dias de Reznde, que havendo sido rejeitada a excesso de 

incompetcia, que arguira,dessa M. Junta, vem requerer a V. 

xcia. e aos Srs Vogais a realizaçao de urna vistoria na obra que 

motivou a presente reclamação, pela qual deseja provar que o Re-

clamante abandonou os serviços contratados por empreitada antes 

de sua conclusão, deixando, assim, de curmrir seus d3veres con-

trtuais e no podendo, em consecuencia, exigir o implemento por 

parte da Reclamada. 

Pede que se expeca a competente precatoria ao Dr. Juiz de Di-

reito, com jurisdicjo trabalhista, da Comarca de Morrinhos, afim 

cue os peritos indicados pelas partes (atigos826 e 827 da Con-

solidaço) respondam ao seguinte 

at que data o Reclamante trabalhou nos serviços da Recla-

mada? 

se, na data em que os deixou, tais serviços, consistentes 

no revestimento da fachada do cinema e em todo o taqucamento do 

mesmo edidcio, estavai inteiramente terminados? 

na hiptese de ser negativa a pergunta anterior, em quanto 

avaliam os Srs. Peritos os serviços que o Reclamente deixou de 

executar? 

pede-se que os Srs.peritos, nos termos do artigo 526 do Cdi-
go de Processo Civil, cómbinado com o artigo 769 da Consolidaç.o 

das Leis do Trab.lho, recorram a todas as fontes de informaço 

ao seu alcance afim de que fiquem bem esclarecidos os quesitos 

ora formulados, 

. deferimento. 

• 	
r 	 / 
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Í 
- 	 !.PYJ1LAD 

faço juntada, aos preeentea autos, de 

................................... 

1 	...ds 	 dØ 19 

1i  (J 	Secretro 
I_- ----' 	- 	 - 

.7 
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Exmo. Sr. Dr. Presidente da Junta de Conciliaqo e Julganento 

de Goiânia 

(7 o 

•J--jii_- v 

Diz Manoel Dias de Rezende, por seu procurador abaixo 

assinado, nos autos de reciaznao cotra D. Maria Arnabine de Mo-

rais, que tendo essa ilustrada Junta deferido o pedido de vistoria 

formulado pela Reclamada, no predio do Cinema de propriedade des-

ta, em Morrinhos, vem indicar corno perito o Sr, Josías da Silva, 

brasileiro, casdo, construtor licenciado, residente e domicilia-

do nesta capital, juntando, do mesmo passo, os quesitos para se-

rem rspondidos pelos Peritos. 

J. aos autos, 

P. deferimento 

À q 4  9 

e . 

-4 



Quesitos formulados pelo Reclamante: 

i1 

Qual o valor global dos seviQos prestados pelo Reclamante Ee-. 

clamada, no predio do Cinema de Morrinhos? 

2 

Ha vestígios de tersido arrancados tacos colocados pelo Recla-

mante? Qual a metragem? 

3 

Ha manchas no revestimento de pó de pedra? Qual o motivo? 

4 

Quantas pedras de granito deixou de assentar o Reclamate e qual 

o motivo? 
5 

Qual o valor do remate deixado de fazer pelo ReciamaI? 

Goinía, S ck, __ 

-4 



MINISTÉRIO 00 TRABALI-40. INDUSTRIA E COMÉRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

CONCLUSÃO 
Nesta data, fsb oonclusos os presentes autos, a 

Snr. Presidente, 

• 1 	------ de 	 de 19±L 

1' 
- 	 Secretário 

t 

- 
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TEVÍO DE COMPROM ISSO, que presta o Senh 

J.sias da Silva, n.eado para servir co 

a perito em u* processo existente nest 

Junta de C.nciliaç. e Julgszente 

A.3 sete dias de mês de tarç* de ano de ii1 n.vecent. 

e quarenta e n•ve, nesta Junta de Cenciliaç 	e Julgaent., 
presente • PresIdente em exercício, Doutor SbastI. Oscar de 
Castro, cupareceu • Senhor J.sias da Silva, e pelo Senhor Pre 

sidente lhe foi deferido o c ompromisso de Ircio e fIe1ente de-. 
sepehar &a funçes de perito, na avalIaço dos serviços pres 

tados no prdj* de,  cineRa de M.rrinh.s, de propriedade de D. 
Maria Aubine de Morais, conf.re consta do processa em que 

reclsante Man.el Dias de Rezende, e recliwada D. Maria abi-

nedeM.raIs1D.que,parac.nstar, eu,....................... 

.,,.•••••••, Secretarie, lavrei o presente ter., que vai assl 

nad. pelo Senhor Presidente e pel. copr.issand.. 

s 

c 

Presidente em exercíci. 

1 	Perito 

1 
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JUNTADA 
	

1 
ta data, faço juntada, &o 	 LLJL, 

uiuia, 	 1 
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gA 

Exmo, Sr. Dr, juIz presidente da Junta de Cnnci1iaqo e Julamen-

to de Goiânia. 

N 
F1ftNI8 

PROTOCOLO 

Epfrad em Jd 	 r 

,1 

TL 

[fo/ha%L 

Diz Da. MARIA AABINI DE ORAIS, na recamaço fornu1ada por 

Manoel Dias de hezende, que, no prazo déc±nco dias fixado por V. 

Excia., vem apresentar, como seu perito, o .nome do sr. Lindolfo 

Candido Ribeiro, construtor, residente na c:dade de Moriniios, 

para servir na vistoria oue ser deorecada para que1a Comarca., 

Junto aos autos, 

P. deferimento. 

Goiânia, 8 de Março de 1949. 

1; 

- 	 - 	 ---- 	- 	 - 
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?xoceseo *2 70/49, 	 CJ}1A PRATØRL 
Junta de Concíliação e 	 pela Junta de 9onct lia-.. 

Q.O o Jul 	ontÕ e Goiziiia, e 
Ay Tontjn 	9 3 	 frente o Jui de Direito da 

Coirarca de oxrinhosGO. 

O Doutor Cebaatjo Oscar de Castro, Jui do Trabalho, Preci-

dente ern exercício &* Junta de Conciliaçao e u1x0nto de Goiânia, 

PAÇO SA 	* V4  xa., Sen1or Doutor Juiz LIO tíreito da Comarca, de MOR 
RINHOS, ou a quern suas vezes fizer o O COhecimcnto desta pertencer, 
que no prccesso n'70/49 9  de 10 de fevereiro do 1949, existmtc nesta 

Juntv, de Conciliaçao e Julgancnto de oi ia, ou que sào partes Ma 

noel Dias de Rezonde, reolcnje o Mria Âbini de Morais, roclrna... 

da, foi pela reclamada, em audi&nci Ie intruçáo e 3iliento, de 

3 de Março de 1S49 9  requisitado viçtoria na obra que uotivou a ~am.  

maçio,tcndo a. mesva indicado o Sr/ Idndolfo Candido Ribeiro, como sou 

perito, apresentando ao neeno tempo os seguintes quoaitos a) at6 que 
data o Reclazrante trabzfliou nos ¥ervíços da Reclamada? b) se, na data 

OU,  o.uc os deixou, tais serviços, '  consistentes no revoatimnto da fa.' 

chada do Cineza o em todo o iaqzoaznonto do reo edifijo, estavat 

inteiramente terTinadoc? o) na hip6tcc de ser nog'tiva a pergunta an.-

tenor, em quanto ava11i os $rs, Pontos os serviços que o Reclamante 

deixou de executar? d) pede-Øe os Srs, Pontos, nos termos do artigo 

526 do C6digo de Processo Otvii, combinado e= o artigo 769 da Coneo.. 

lidação das Zeis da Trabaúo, r000rran a. todas az Zontee dc informa- 

o ao seu alcance, a ftpi do que fiquem bw esclarecidos os cuesitos 

ora formulados. O reollante por sua voz apresentou co perito o Sr. 
Josias da Silya, rosidirte e dÕiiciljado nesta capital, o no mesno 

paiso os seguinte qucitoa; 1) qual o valor global dos serviços pros- 

'tados pelo Rec1amante à Rolanada, no prédio do Cinema de Morrinhos? 



*2*. 	 - - 

M. T. I. C. - J. T. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

E hd. vestí$. os de - teres sido arrancados tacos colocaoa pelo Eec la-

maxrtc? Qual a xeireiem? 3) Há rnanclms no revestimento ' e pó 4e pedra? 

Qual o motivo? 4) Quantas pedras de grm ito deixou de a sontr o Es-

olaiante e, qual o motivo? 5,) Qual o valc: do rezate deixo de Lazer 

pelo Reclaitan'te Consta do processo o termo de compz'odeâo assinado 

pelo perito do rcclaiante Sr. Josias da Zilva. Por isso Lotivo, e a 

bem da Juatiça, aolieii* iate Jufo as providências legaje, cco se-

jam COmpromisso do perito indicado pala recie.iiaaa w  bun c,mo a nomea-

ço da um deeepatador por êsse ilustrado Juízo. E se Vø 'asa cel&-

cia exarecndo o seu respcitvol 'CUMPRA.-SE", assim mndr4 cumprir. 

Íazeno cm seguida devolver esta carta ao meu Juízo, ar justiça as 

partes e a mim especial merc, Dada e passada nesta 4idadc de Goin ia, 

ev 22 de tarço de 1949. r eu, 	14. oLt 	 abaLe da Sacre- 

taria, a escrevi, 	 ,- 

Juiz Pr siente um exercfci. 

/ / 



, MINISTERIO DO TRABALHO INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

(1TD TT 
_Ji 	J_J/z-_ 

Cer-tifico que foi expedida a carta precatória ao Liere-

-
bissimo Juiz de Direito de Liorrinhos, pelo registrado n»31Y 

nesta data. 
Goiânia, 23 de março de 1949. 

Chefe da Secre}aria. 

o 

- 	- 



MINISTËRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMRCIO 

A! Êlo,  JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

J U N T A D A 
Nesta data, faço juntada, aos presentes autos, de 

aoinia, 	-------------  

?-t--. c- 

p ~ec r e í o 

-à 



j'Tr1 	
•;! 

Perícia referente ao proces4 n 2  70/49 da Junta de Conciliaço 
Entri 

e Julgamento de Goiania em qie SO partes corno reclamante: Ma- 

noel Duarte de Rezende e rec amado: Maria Amabini de Moraes. 
folha_LL_— 	No 8- 

/ 

- At que dta 	reclaman 	a a ou nos serviç. 	a rec a- 

mada? 

At Novembro p. passado. 

- Se na data em que os deixou, tais serviços, consistentes 

no revestimento da fachada do cinema e em todo o taqula-

mento do mesmo edificício, estaani inteiramente terminados? 

No. 

- Na hipOtese de ser negativa a pergunta anterior, em quanto 

avaliam os Snrs. peritos os ser'iços que o reclamante  dei-

xou de executar? 

O valor é de Cr 6 50,00. 
- Qual o valor global dos serviços prestados pelo reclamante 

reclamada, no pdio do Cine de Morrinhos? 

O valor é de C$ 33.000,00, 

22 	Há vestígio de terem sido arrancados tacos colocados pelo 

reclamante? Sim. Porque em grande quantidade de tacos as-

sentados, muitas vazes arrancaram-se diversos, principal-

mente, quando so de peroba. ual a metragem? 460 metros 
quadrados. 

32 - Há manchas no revestimento de pó de pedra? 

Sim. 

'ual o motivo? 

porque no tendo sido terminado o revestimento pela falta 

da porta de entrada, ficou faltando o revestimento de p0 de 

pedra e por isso ftltou ainda o aperfeiçoamento com o acido. 

LQ - Quantas pedras de granito deixou de assentar o reclamante e 

qual o motivoM 

As pedras que ficaram Sem serem colocadas eram (5) cinco e 

foi pelo motivo de que elas flao estavam junto ao serviço na 

ocasio do trmino da obra. Qual o valor do arremate deixado 

de fazer pelo reclamante? O valor é de C$ 650,00. 

( ( 	 1 	5 



M1NSTÉRIO D O -tRARALHO, INDÚSTRIA 5 COMÉRCIO 

fil 	 JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

CONCLUSÃO 
Nosta data, faQo conclusos os presentes autos, 80 

snr. Presidente. 

&oiânia, 	de. 	 de 191 

DLO 
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M T. 1. C. - J. T. -. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

COPIA AUTENTICAi. DA PERICIA YEITA POR JOSIAS DA SILVA 10 PR0CS30 
12 70/49, 	QUE SO PARTES C(O RECIXANTE &&NO!1 DIAS 	RNI)E E 
RLAMAD0 MÁ i1A ZWINI DE MORAIS, 

PerLcia ?cÍCrento ao processo u2  70/49 da Junta de ConciliaçO e Julgame 
ia de Gognia er ie s.o partes como reç1te:Mnoe1 Dias de Rezende e 
reclamado: Maria Aabini de Morses.- (a)- Mó que data o rec1a'a .e traba,1 
hou nos serviços da reclaraaa? - MÓ Novembro p. passado. '.(b) Se na da-
ta em ue deixoz,ta1s serviços,consistentes no revestimento da fachada do 
cinema e em todo o taquiamento do meno edificio,estavam inteiramente ter-
minados? No. -() - Na hip6tcse de ser negativa a pergunta an-terior,em 
quanto avaliam os Snrs. pertos as serviços que o reclamante deixou de exj 
cutar? - O valor d de 650 9,00. - 12 - Qual o valor global dos serviços pre 
tados pelo reclamatte rec1aLda, no prédio do Cine Morrinhos?-0 valor é 
de 0 33,000,00- 2 2  Há vestigiesde terem sido arrancados tacos colocados p 
lo rec1ate?-Sim,porque em grande quantidade dc tacos assentdõs,muitas 
vazes arrancaram-se diversosprincipa1merte,quando so de peroba.Qual a m 
tragem? 460 metros quadrados.- 32 - Há manchas ito revestimento de p6  de p 
dra? - Sim. - Qual o motivo? - í porque no téndo sido terminado o revesij 
mento pela falta da poti5.c entrada,ficou faltando o revestimento do p6 de 
pedra e por isso faltou ainda o aperfeiçoamento com o ácido. - 42 - Quantas 
pedras de granito deixou de assentar o reclamante e qal o motivo? - As p 
dras que ficaram sem serem colocadas eram (5) cinco e foi pelo motivo de que 
elas no estavam junto ao serviço na ocas10 do t6rrno da obra. Qual ov 
ler do arremate deixado de fazer pelo reclamante? 8 valor é de 650,00. 
Goiania, 11 de abril de 194' 	a) Josias da Silva. 

Pela cópia 

J Ji,o,íi.  
Esoriturarjo 1. 

Confere: 

jhLe 

jUM11 fllf  ComClIgÃO E JLfp {t 

194L. 



AVISO DE RECEBIMENTO 	

(FACE 

12/1  
do registrado (ou do vale) 

-Valo declarado (ou importÜncici-4trvale)_ 

Mtureza do objeto_L / 

Data do registro (ou ern,van do iolt) 

Carimbo do Correio dc 	 Ete parte deve ser preenchida pelo correio dc orjem, que riscas as palavras Inute 
origem do objeto 	 conForme se trate de reiistrado ou de vale. 

RECEBÍ O OBJETO ACIMA DESCRITO 

sk 	 de 	\4' k1Auif; 	de 19 

( ',JvvIuL&y7_ C/i'A(LL 
' 	imbo d Correio di 	 1 	 (Ae.Injr do d..tIrmetrIO) 

slnodo objeto 

NOTA - Este recibo deve ser datado e aniliado a tinta e devolvIdo, diretamente, pela prlmseIru.aIa, cor 
j conupoodncIe erdln4rl. à pessoa Indicada na fcs 1 



(FACE 1) 

MINISTERIO DA VIAÇÂO E OBBAS PUBLICAS 	 / 

DEPARTAMENTO DOS CORREJOS E TE3LÉGRAFOS 

•/ 1 

	

Cars 		orrcia que 
ektur douço 

(Nome da pessoa a quem dev, ser de'o vdo este AR') 

(Rua. *vøI-, da,, praça, núm.ro, andar, sala, apartamento, etc. 	 u' 

(Cldade a) 

 

BRASIL 
Carimbo NOTA i Esta part# deve *Cr preenchida pelo remetente do objeto. etuar a Festitul 

DCT-14O-.' 



10 
MINISTÉRIO DO TRAG4LHO INDÚSTRIA E COMERCIO 

	 ~~P 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

* 	 JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

u 	D A 
Net& data, 'aço jur1ta aos presentes autos, de 

j &Qiia 

Ac 

1 



2xmo. So:'. Dr. juiz pre Ltente da Junta io CO Cia 

neo d 	oiani - 	 - 

-. 

	

D i z 	rOnL LL.b D 	 noa unos de racLama- 

s contra D. ia-L 	B1.aï 1i 	 tendo :iuo adiada j- 

ne-iie aaudincia de instru' 	a ju.Lmeato rtiva ao dissi - 

a fim de que se rocede: 	uma vistoria no pr'do de ro- 

prieoade da reciamade, avaLiando-se, en.tao os 3ekVI o: executa- 

dos DeaO rec amante, ecos Lace que, testo sidu xputi 	mde 

Maro do cork 	no recatoria para: cd 	 shos, ne 

te Estado, at a re soas date nau foi a meaLa cumprido, emba a 

o orito indicado pIo reciarmtnte j tenha 	resentato o seu 

do atinente s auestoes de fota suscitadas. 

Como o 7rincipai o: eteriatica d Jusaia do Tra 

o1ho e raidez, as ouestoOT trahehistes e, sen - 

tindo-se o supaicente Tondernente prejudicado com a demora na ao-

1u0 do seu caso, vem respeitosamente pedir e V.xcio. se  digne 

de desinar aia e hora paro o jutjemento independentemenLe da pa 

rlcia determinada, ão vez que, peos elemento: colhidos no: au-

tos conclue-se cLramente qu: Ei reciama3e deve ao reclamante a 

quantia certa de Cr. 	6.000,to (sis miL cruzeiros), importn - 

cia essa paa indevidamente a outra pess 	sem autoriza.o do r 

o Lamente. 

Assim, confiado no espirito Iote'o e justiceiro 

de V.Excia., 

P. deferimento. 

Sd.& 	
cL 

ç1. 
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MINISTËRIO DO TRABALHO, iNDÚSTRIA E COMERCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

coNLuSÃO 
Nesta data, faço coo 	os presertes autos, ao 

Snr. Presidente. 

&oiania,... 

Secretário 

a u-€_  

4-tM..4 40L.-.. 	 4 	 cde 

v_ 
-1 

Li 



CARIMBO DA ESTAÇÃO 
MU'4 ISTRIODOTRAeALHO,INDUSTRIA E COMLRCIO 

o 
JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 

Espécie; 	OFICIAL 	Número .............. ... ....... ........ ........ ......D..... 	Hora 	......... 

o Origem 	 Palavras 	 Via a seguir........................... 

- INDICAÇSES DE 	
HORA DA TRANSMISSXO 

SERVIÇO TAXADAS 

o 	•'X O.... .... 	a..., 	i L., 	 . ......... 

INICIAIS DO OPERADOR - 
a... sa a... s... a. 

- N. 	4 "de 	 y, 	 : 
.Qjç7 ICC'1 AI w3 1 t0 f1t0 t ,b hita v k.vo1vçrcc 

	

( ' 	t'1c. 	...t.LÇ VO C . 13 Og:i tiva r 	'c 	- 

CL 

LU< 

- 

	

. 	>( 
n uJ 

o 
z 

Assinatura ou 	rubrica do 	expedidor: ..................................................................................... 	. 



PODER JUCICIARIO 

JUSTIÇA DO TRAEALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

J U N T A D A 
Nesta data, faço juntada, aos preseflte8 autos, G 

/ 	 Secretário 

5ç1* 



ll 	T1 
r 

irrt i:o 	 iY 

DE 

MORRINHOS - E. DE GOIAZ 
O Escrivão, 

Autuaç.ão 
)Vo ano do Na.scimenío de Nosso Senor Jesus CrisÍo de mil 

novecenÍos .................................................................................. 

.......... , aos 	 dias 	do me 	de ..'.. ............................ 

nesÍa cidade de Morrin.Ôos, Íermo e Comarca do mesmo nome, do 

Esíado de Go.k, em meu caríorio auluei a ...... .................. - 

.......................................  ..................... .que seguem; e fi 

esÍe auÍo Eu,.. ----- .... .......................................escrivao o subscrevo 

eassino. ..................... .. ............................................................................................................................................................ 
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JUST- 00 TRABALHO 

JUNT& DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTOJ 
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M. T. 1. C. - J. T. - JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

)-/ 	 -Y --" 
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1 	

cL 

- 

ktr- 

Escr. 	. 

CERTID'JO 

Certifico que pelo senhor contador me entregue a presente carta 
precatoria que foi registrada sob o numero 754, no livro tombo 
numero 1. O referido é verdade e dou f. 

Morrinhos, 7 de abril de 1949. 
0 Escrivão____________________ 
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TÊRMO DE COMPROMISSO  DÉ-s,%àt, 	

1r~~ 

deferido 

dias do mês de 	 do ano 

nesta cidade de 	 comarca 
do mesmo nome, no Estado de 	 ........................................................ 	em meu ca?lório, 
às 	horas, onde presente se acha o MM Juiz de Direito, Dr 

comigo escrivão de seu ca.rgo adiante nomeado, 

compareceu 

-.... 

a êste, deferiu o MM. Juiz o compromisso legal e encarregou ço de, com boa e sã 

conciência, sem dolo e nem malícia, servir o cargo de 	.. 

.............................<Aceito o compromisso, 

pelo.................foi dito que fielmente servirá no cargo. De como 

assim o disse, dou fé, mandou o MM. Juiz lavrar êste têrmo que, lido e achado con- 
( forme, vai devidamente assinado. -------------  -------------------------- -------------------------   

escrivão, que o fiz datilografar e subscreví. 

Casa Rosário,,— SJB.Vista 
T —54 



4tifor  
2o TABELIONATO 

MORRIN HOS 
GOIAZ 

Morrinhos, 22 de abril de 1949 

i1no. Snr. Josia da utiva 

De ordsm do ::.LJuiz de ireito da 
Cornrca,jntirao-o para ciparecer nesta c 
dade,no dia 3 -(tr3s)de aio jroxirio,s 14 
horas,oara 	 con o perUo lindol- 
fo Ciidido F:i'eiro,,rocder a vistoria no 
prolio Cine T'atro o].1yiood ,1 ta cidade, 
tudo coforc carL prcatorh 	pe 
i. Junta do Collciii 	e julI, 	 de o 
1anh,dOCU1 3 	 103 poi to desin 
do. 

- 	 iau aos 

Jn 



/ n 

CERTiFICADO DE REGiSTRO N.° 
J'Taturc2a da correspond'..icz................................Valor 
Deíirano 	 CARIMBO fn  

D2sti;w ............... ................................. 	..................................... 

Pgoa Cr3 	

Ç ecrü í! 
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(FACE 2) 

AVISO DE RECEBIMENTO 

Número do registrado (ou do 	e)  

Valor declarado (pipo.rM,wia4o v&e) 

Natureza do objeto o - 
Data do registro (ou emissão do ;ale)__±_1 

Carirro Jo Correio dc 	 Eia parte deve ser preenchidu pelo correio d origem, que rlsc 	as palsvras Inuiels, 

	

.?n d objeto 	 conforme se trate de registrado ou de vaIe. 

/ 	RECEBI O OBJETO ACJ5VIADESCRITO 

,de 	 _ de i9/ / 
Carimbo do Correio d 	 (A.sInetrs do d.sUnetrpo 

	

des,ino do objeto 	 / 
o 
o 

NOÍA - Este recIbo devi ser d.gad. e .ss.edo e tiete e dCViyIâ e  dkctg.ente, pela primeira maia, cesso 
correspondtncia ordtnrie à pessoa Iad1cadi 84 leis 1 



(FACE 1) 

MÍNISTRO DA VIAÇÃO E OBPAS PCJLICAS 	 « 

DEPARAMENTO L)CS CORrIOS E TELLLAFOS 

Que 

(Nome da pessoa a quem deve ser øevoivOo este Ah) 

CL14 
avenida, praça, número. andar, sala, apartamento, etc. 

__Ç4ho 
(Cidade ou Vila) 

BRASIL 
\Cdrmbo os rersrtlçoue 

NOTA 1 Ecta parte deve ser preenchida pelo remetente do oLjato. 	 •te1 ur, .. reslItuilo ckst "AR" 

DCT - 140 - A 



RESPOTAS aos quesitos apresentados no processo que cDrc na us-

tiça do Trabalho, uunta de (onciiiaço e iu1oa3T1entos de Goiânia, 

em que •sao partes .'A'TflsL D!A T EEfl'T)E treclamarte) o T) iTJ'JIA 
A.MAJ3IITI DE Lifl1I3 (reci 	-ia 

-lIicTmn 	 .ry 	 . 	, 	 T': 

Por untT a)- At6 cuo deta o recicoante trohalhcn 	viÇoo da 
cIa aia? 

espce - 	Q reclamante Clfl.Yc;Y2u1l ao oorvios da reciemeda cm- 
4 (-iim.tro) e A ('.ito) de dem1aro de lq'l 8. 

Poreurita I)- No. «lata cm cue lc:m tais corvicos, consisicntcso 
reva otimonto is fa ca is dc; cinorta e cm todo o tannem-
nctto Is rt rmrflO edificio, cetairam inteiramente rotira- 

intei±arnente tormirndos? 
espoeta:- 	Neo, Quando o rcIne:.ante deixou os sorvicos da roda- 

rnsds, os mesmos estavam no seguinte m:- 
Q letreiro do ciroorna (Cine-To1ly\'oOd, fuscado de lo-
tm dsisuais a -mehaia a. por falta o rtneso branca; 
o pó de pera  em sua extcnroo(fachai.a)com manchas, lia-
vendo iuírircs onde no foi usado o cido stIftrico iE-
ra lavagem domencionado p6; falta dc (cinco) metros 
de pó de aceiro. me entrada principal do p.rndio; A (itc) 
pedras de granito nor colocar, serviço ote fe:ito elo 
reclamada; falta das juntas nas pedras de graeito numa 
exteneao de 18 (desoito) metros 0  
Atualmente a fronte do prédio spreseito um aspecto nada 
recomendavel: O p6 de pedra ct6 se soltando nas extreici-
dades, parte superior do prédio, aproximadamente a dez 
metros de altura. Nos cantos com dois metros dc fenda 0  
Por cima ia marqttize o pó de pedra esta. completamente 
rachado numa das petes. 
'racaria:-Qiando o reclamante deixou os serviços da roda-
rido. mdc havia terminado este serviço 0  Faltavam 78-seten 
ta o oito_metros de juntas de dilataçao na sala de prcij@ 
çao que nao foram prehenchidas pelo reclamante. Atual - 
mente em toda a sala de projeçao os tacos estao se soltan 
do em vrios pontos. Tacos existem que foram ajustados a 
conivetes, dando um aspecto irregular ao serviço, pelas 
folgas que se nota entre os mêsmos ca vrios pontos. 
Parte do serviço de tacos, principalmente onde os mesmos 
se soltaram em maior escala, foi retocada pela reclamada. 
Finalmente, dou ao retque, ao serviço que esta por ±'a - 
zer e ao q 	foi feito pela reclamada, o valor de Cr..., 
$5rn5OO,OOC±flC1l e quinhentos cruzeiros. 

QIJSITOS APEISENTADOS FEIO RECLAILANTE SE. IdMiOEL DIAS DE RESENDE, 
Perta a)- Qual o valor global dos serviços prestados pelo roda-

raante a reclamada? 
Resposta:- 	Cr.$ 
Pergunta b)- H vestigios de terem sido arrancados tacos colocados pe-

lo reclamante? Qual a metragem? 
Resposta:- 	Sim. 
Pergunta o)- Há manchas no revestimento de pó de pedra? 0  Qual o motivo? 
Resposta:- Sim 0  Há lugares onde nao foi usado o ácido. 
Pergunta d)- Quantas pedras de granito deixou de assentar o reclaman-

te e qual o motivo? 
Resposta:- O reclamante deixou «de assentar 8 (oito) pedras de granito, 

tendo deixado esta cidade nos principios de dezembro de 1948 
ngo mais voltando para teminar o serviço. 

Pergunta e)- Qual o valor de remate deixado de fazer peló reclamante? 
Resposta;.. 	Cr.$5.500 , 00  -cinco mil e quinhentos cruzeiros. 

Iiorrinhos, 	A(3.)de& 	 de 1949 
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PODER rJJDICIÁRIO 

XXçÇç1XX 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

2LZ12 	 Goiânia * Et. de Gois 

Em 7 de Junho de 1949. 

Exrno, Sr. 

Remeto A V.Excia., para fins de serem onstatadas as avalie 

çes e a necessidade de desempate, se houver, a inclusa cpia autenti-

cada da penda feita por Jos{as da Siva, no processo de rec1arnaço 

n. 70/49, em que sao portes como reclamante Manoel Dias de Resende e 

reclamado Maria Amabird de Morais. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Excia. os pro-

testos de minha estima e consideração 

t tOLl cj 

SEBASTIF) OSCAR DE CASTRO 

Presidente em Exercício 

Exmo. 3r. 

Doutor Juiz de Direito de 

1iORRIfHO$ - ist. de Goi&s. 

4 
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M. T. 1. O. - J. T. - JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

COPIA Auo::LIo:J lA iL.i0A NIITA 20 JOSIAS DA SILVA NO ?AOCSSO 

FOIOÍC1D roíc:oaio ao proccca o n 75/4% (o. Jnn( (o Oonciiiro o JloI;sofl 

O ( O0Di1 	 O 	 2L 	CC 	Ci 	u 	5i10C Dtrc 	Is orCe 

roCi 	o 	L 	O G 1 si 

lion :s onv%c;s 	ovino p. 	'rDc -  io. —(ID) -- 00 ao. ra- 

n. o: 	no 	ou,ir is sovios co fsic.i.: no rvooiin unO (::: c1 ia (o 

o o 	rillo 	 o o iuiCDO,C O 	i u 	Le 	r- 

nirn fl os? - 	o. —(e) --• 1 	ITi6(oflC CL; SOlO 110 o -:va a 1on ia 	. iu(onior,ori 

o on OS Saros. 	(os o. ocr vi OS c .  o 	:: oci nano (oi:roa (o 

C 	 - 6 	o rio '1l 1 no 	 (5 

bo(os '10 : c1o:'aho o :occlo cia, na 1n(io (o Sino onninJos?—O valon 

	

cLíio o 	icõos lo: aos co7.oc: os ](Ç 

lo cci( ?--Si: ,(or(liu 	ansao cllo 10(1 ( 00 4 tI cos oanc udos,. Oi(OS 

vasos o.rrancI 00--Ir o Jivcos' o ,1ini o1 a (o, cnon(c so 00 iaoloa. Çio.1 a 

460 	5 	 00 . 	2 — a 	CI 	I 	c7 C U  

- Si . 	Hjl n 	 ra 	o n 	l0;i  

Tc0(O 	.i :o1lroo0a (O lo 00 o:ia 0EL, ccio trilioio o rov oolaa caio Cc 6 c'o 
o oc  

n'nos lo i'anio 00i::c (o osnolor o rc1;ooa aio e aol o : o(ivo? 	As r,e 

(no o 'ro :icn :'coo 	: onor aolaca (o o ora () cinco 	ci o olo ciivc (o 

a 	 i 	u0 	c, 	1 100 'O 	OCÍ,  31.` í 	 L 	 cl a 

loa lo 	a•ooia (o:n:o ( f - : 	cl:o : c1orcne?e valsa 	(o 1 G%O,OO. 

Goini , 11 (o Iii1 	Jai  

Ida c6:io: 

6' 	gC12i(''0 E. 

0orfla:o: 	
/ 

O lo 	ol a 

ONIA DE CONCIIIAÇAO E JUIGAMENJO EM GOIN1A 
VISTO 

Em_'Lde 

PRES/DENTE 
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Respostas aos quesitos apresentados no processo qjie crre na Jus 
tiça cio Tra'eal}io,Junta de Oonciliaço e Julamento dedoinia,em 
que sao partes lLITOEL DIASDE• RSNDE (reclamante)e D.NRIÃ ATIA-
BIITI DE TIittIS (reclamala). 

* * * 
ÇLTJES ITOS JFLE3 ETIDOS FIL TIdO JAi 1DÃ D.TJaria_írnahinideTIorai s 
Pergunta a)-Até que data o reclamante tra'oalhou. nos serviçoS da 

reclamada? 
RESFO3TÃ:- O reclamante abandonou os serviços da oclamaJa entre 

quatro (4)e oito (3)de dezemhro de 1943. 
Pergunta 'o)-Na data em que deixou tais serviços,consistentes ao re 

vestiLiento da fachada do cinema e em todo o taueamento 
do mesmo edificio,ostavam inteiramente retirados,Jigo t 

terminados? 
R33OSTi:- No.QuanJo o reclamante deixou os serviços da reclama-

da,os mesmos estavam no seguinte ie: 
O letreiro do cinema (Cine-Hollywood),formaT{o de letras 

desiguais e manchadas,por falte de massa branca;O p5 de 

pedra em sua extenço (fachada)com mancTas,havendo lu-
res onde no foi usado o ccido sulfiirico para lavagem do 
mencionado p; falta de cinto (5)metros de p de pedra na 
entrada principal do prdio; oito (3)pedras de granito - 
por co1oca1,serviço este feito pela reclamada; falta das 
juntas nas pedras de granito,numa extenç3.o de dezoito (-
18)metros. ítualmente a frente do prédio apresenta um as 
pecto nada recomendavel: O p0 de pedra está se soltnJo 
nas extref:lidades,parte sperior cio predio,aproximadamente 
a dez (lO)metros de altura. Nos cantos com dois (2)metros 
de fenda.Por cima da inarquize o p de pedra está cample-
tamente rachado numa das partes. 
TACARIA:-2undo o reclamante deixou, os serviços da recla- 

LA 

	 mada nao havia terminado ste servio. Faltavam 73 (seten 
ta e oito)meiros de juhaas de ilataçao na sala de proje-
ço cue ndo foram prehen(,-hidas pelo reclamante.tualmente 
em toda a sala de projeção os tacos estio se soltando em 
vrios pontos. Tacos existem que foram ajustados a caniva 
tes,danio um aspecto irregular ao serviço,eas folgas 
cuo se nota entre s mesmos em vários pontos. Parte do se 
viço d.e tacos,principalmente onde os mesmos se soltaram 
em m a i o r escala, :oi retocada pela reclamada. Finalmente, 
dou ao retcue,ao serviço, que está por fazer e ao que foi 
feito pela roclamada,o valor de Cinco icil e auinhentos cru 

zeiros (5.500900). 
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1espostas aos quesitos apresentados no processo que c6rre na Jus 

tiça cio Tra'oal1o,Junta de Oonciliaço e Julcamento de Goinia,em 
que so partes LLKOLL DIAS DE SNDE (reclamante) e D.MRIA ALÀ-
BEl DE iOEIS (reclamada). 

QUESITOS 	E33iETADCS PEL. RECIbAI'iADA D..Iaria Amabini de 'iorais 

Pergunta a)-Ate que data o reclamante trabalhou nos serviços da 
reclamada? 

RESPOSTA:- O reclamante abandonou os serviços da eclamaa entre 

civatro (4)e oito (8)de Jezembro de 1948. 

.Pergunta 'o)-Na data etc que deixou tais serviços,consistentes ao r 
vesticcento da fachada do cinema e em todo o taqueamento 

do mesmo edificio,estavam inteincmente retirados,Jigo t 

t e rui na cio s 
RS3OS•?A:- No.QuanJo o reclamante deixou os serviços da reclama-

da,os mesmos estavam no se8uinte p: 
O letreiro do cinema (Cine-Hollyvoocl),formado de letras 

desi7uais e manchadas,por falta de massa branca;O p6 de 
-j 
	 pedra em sua extenço (fachara)com manc}:as,havondo 1ug- 

-'e 
	 res onde no foi usado o ccido sulfiirico para lava gem do 

mencionado p; falta de cinão (5)metros de p6 de pedra na 

entrada principal do prdio; oito (3)podras de granito- 
 
- 

por colocar,serviço este feito pela reclamada; falta das 

juntas nas pedras de granito,nuua extenço de dezoito (-
18)metros. Atualmente a frente cio prédio apresenta uu as 

pecto nada recomendavel: O p0 de pedra está se soltnJo 

nas extrercidades,parte sperior do prdio,aproximaJamente 
a dez (lO)metros de altura. Nos cantos com (IOS (2)metros 

.11 

	

de fenda.Por cima da marquize o p de pedra está comple- 

tamente rachado numa das partes. 
TACARIA:-7uando o reclamante deixou os serviços da recla- 

mU  mada no hvia terminado ste servio. Faltavam 73 (seten 
ta e oito)metros de lunias de Jilataçdo na sala de proje-

ço ; ue udo foram prebenchidas pelo reclamante .tua1menie 
etc toda a sala de projeçdo os tacos esfdo se soltndo etc 
vrios pontos. ?acos existem que foram ajustados a canive 
tes,Janio um aspecto irregular ao serviço,.eas folgas 
ue se nota entre os mesmos em vrios pontos. Parte do ser 

viço de tacos,principalmente onde os mesrcosse soltaram 

em maior escala,foi retocada cela reclamada. Finalmente, 

dou ao ret6auo,ao serviço ^Me esta por fazer e ao que foi 

feito pela roclarcada,o valor de Cinco mil e euinhentos cru 

zeiros  



TÊRMO DE COMPROMISSO 

deferido a 

dias do ms de............ do ano 

nesta cidade de 	 , comarca 

do mesmo nome, no Estado de ......... .... .. . . . .. .  ....................... ........ .................. ....., em meu cartório, 

........  - -- .. ------------- horas, onde presente se acha o MM. Juiz de Direito, 	 ........ 

.. ........ 	 , comigo escrivão de seu cargo adiante nomeado, 

compareceu --- o L.....  ------- . .......... 

UA .. 

a este, deferiu o MM. Juiz o compromisso legal e encarregou-o de, com boa e sã 

concincia, sem dolo e nem malícia, servir o cargo de 	 C-. 

....................................................................................................................................................... . Aceito o compromisso, 

pelo ............ .. ..............  -------------------------- foi dito que fielmente servirá no cargo. De como 

assim o disse, dou fé, mandou o MM. Juiz lavrar êste têrmo que, lido e achado con-

forme, vai devidamente assinado. 

escrivão, que o fiz datilografar e subscreví. 	 - 

...... 

	

4~ 	 ............................. 

Casa Rosário»— S.J.B.Vista 
T —54 

4 
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Respostas aos quesitos apresentados no processo que corre na 
Junta de Conciliaço e Juldamento de doinia,em que so partes Ma 
noel Dias de RzencIe (reclamante)e D.1aria irna'oini de orais (re-

clamada). 

Quesitopreseoselarec1amada 

l)- Até que data o reclamente trabalhou nos serviços cia reclamada? 
Deixo de responder por no saber atn que data o reclamante tra 

'calhou para a reclamada. 
2)- Na data em que deixou tais seiriços,consistentes ao reestimen 

to da fachada do cinema e em todo o taueamento do mesmo edifi 
cid,estavain intei1amente rotirados,Jigo terminados? 

RES?CSTA- No.A frente do predio está manchado,havendo lugares onde 

no foi usado o ac{do sulfirico para lavagem do mencionado p; 

No letreiro do cinema (Cine-Hollywood),formado de letras desi- 

gaais;falta na frente do predio de arremate de serviços;falta 

de assentamento de pedras de granito mais ou menos umas tres (3) 
massa grossa esta soltando nas extremidades do predio,aproxi- 

madamente a dez (lO)motros mais ou menos de altura,havendo nos 

cantos do predio fenda de mais ou menos de um metro e tanto; 

.... 	í 	D .....T. , \Tr11T 

	

± .,ju 	 t 

la)- Qial o valor global dos serviços prestados pelo reclamante 

reclamada? 

Nao sabe. 
lia vestiios de terem sido arrancados tacos coloca os 	ode re- 

clamante? qual a metragem? 
.Deixo de res onder esta ider»nta nor nao saber. 

5)- H. manchas no revestimento de no 	n  pedra? Qual o motivo? 
/ 

ll 	lugares onde n.o foi usa..io o 	ciJo. 

4) Quantas pedras de mranito deixou de assentr o reclamante e 

eual o motivo? 
Sim faltiJo mais ou menos umas tres predras de granito. 

5a) Qual o valor do remate deixado 	le faser pelo reclamante? 

Deixo de resonJer por uo ter elementos em . 	o capaz de Jar 

ure. resposta exata,ligo exata. 

I1orrinas,26 de julio de 1949 

LE 
Oon:strutor licenciado cart. n 	33 
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RECE 
Nesta data, fora:i :ecbíJo, o UOOiiOG u  

tidos .......................... 

de ............ de 19 	.j 

. 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço conolusos os presentes autos, 

Snr. Pres1deite. 

Goiânia, ....L.... de_____................ de 
(//7• 

Seetár 'O  

- 

- 	 . 	 • 	 -• 

- 	 ••_.-- 	
T. 

1 
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M. T. 1. C. - JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

-94J4. 	 1949. 

Pe1.t iW^90»te Iálca t1i'L Dr. Pa« - lõ flur a 11va 
e S.tza, yg40 &t. Rec1i& 	 Mhi,1 	 OiOi11i 

VLt? 

e 	cii1e 	 ÁviÈ 	 . 	s traze 

(13) hw -aN í* -êía ti'iyt 	* (31) 	 t 194; 	aicia 
relitiva àrc1 	 eet 	pr lãel~I Di 	 ,uje 
ite1e 	a' 	 t pr.etie xitte 	Secretdria ia alu4ita  

- 

ÇL• 

2 
•: 	 . 

ILt. Sr. 
Dl. 	4leury u S1i e 

1 



M. T. 1. C. -- JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

22 
	

1.9490  

1 / 

fIca 	if1c* Dr., C1s 	 eix1rft, 
y• i, eci*Mnt• 	e1 )js Ii. 	 eta 1.. 

8, parta uprcer pte et Ju't/ 	ci11r;a', e 
i tliia ,. 3, ãs tre 	(13) !ri é# #ia 

wi 	de Agt. 	149 9  à d1L. r1tiv . reclus- 
pst 	pr LD»e1 Di 	e 	í,tra ri ÀMbjj e 

L1rs, cj it1r tc 	 exit a Secrtria 
Ju ta 

' 

&€ L'1he 
/* 	Secretr. a Ju*ta, 

Ir. Cel.r,itjj, P4dXØ&ra 



MINTËRO DO TRABALHO. INDúSTRIA E COMËRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 	 7' 
N ................................ JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO DA 	REG?ÃO 

MESSA A?r 	 DE........1DE 194.9 	* 

ESPÉCE E N. 	 ASSUNTO 

	

- 	 pre 
s 	partas citø Rc1aa,te 	 Dias 

e Rse-e e Reclarna&e Igaria Âabj.j e 
IVIrtis.  

	

Er'c egdo de expedtço 	 AssIrature do rec bedo e carimbo de repe tlçáo 

J RECBO 	ENTREGA DE CORRESPONDÊNCIA 	DASP 	MOD 85 	 Imprensa Naco pil 



MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÚRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA 	REGIÃO 	
N ...... ............. ............. 

F'ME5SA 	 EM..23.. DE ........................ DE 1949 ....... 

ESPÉCIE E N. 	 ASSU N TO 

1;t. 	6ie   

ParteS cÉlEm R11 	M2i DiaÁR 
see e Rec1aaa&.t Miria Aiabij 	e Mera 

7 	RECEBI EM 	DE - r6 D6194 

Ercarjedo de expodtcSe 	 AssInatura do recebedor e cah-cbc, de repertlçeo 

RECIBQ.& ENTREGA DE CORRESPONDÊNCIA - DASP - MOD. 85 	 Imprensa Narina - 

Ls. 
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PODER JUDIDI.RO 

JUSTiÇA DO TFABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

J li  
- 	 Íço JuiLdaa, 	Qs pLen tS aus, 

- 	 de 	 de 19 .... 
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Cart, prof. no 36 - Inscrição na O.A.B. no 61 

Escritório: h. Tocaiiilns. ii. 2 
IksidncIa: s. Inhianqilera, H. 134 

Telefone: 1209 - 

GOIÂNIA 

E;aío. Sr. Dr. Juiz r:  11 	da 3aa J Cor iia'i -o J1- 

já

'to do Cit1. 

For 	: 	Oiro. or bstorifo, o 	vo&o ii ra o. inaic, .Com 

OI APADII DE ]CHAId, cs o:tos da rc1ao:ao contra cIa 	r 

rulada por Maaoel Dion Jc 	zorda, r quer a V 	x,ca, a utada 

dOs I Ioso JOCU' nnto, o q' 	doo 000 -n o o 

TerTos err que 

E. dede 	ato. 

-- 

'P. 	:c;QQ 	 -RÁdvogodo 

/ 
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?restaÇ0 de contas que o srr. •S 	AiJ.T0 BRAIT f 	ao znr. 

3ItDE, reiatiV ao serviço de acaosrefltO da frente do rdio 
de da Jnia. bara. D., Lria A. LEorais, na cidade do orriniaOs, 

10 CL DIAS - 
de 

-re 	. s 4- e 

-. 	LJ_J----- 

DTLADA3:- 
ImrortarCiPS a mm 	Oornecidas rela Snra. 	Ja.i a- 

ri' A.1orai0: 200,00 

22 .7.6 I(erl, 	idem, 	idem 	............•. 	....... 	. * 3.000,00 
500,00 

17.7.BrormntermediOdo snr. 	 ............ 

Idem, 	ider, 	idem. . . * . . . . ............... .. . . .. 
0.000,00 

Set.48 ldO11, 	iden, 	idem. . . 	. . . 	....... . . •.. . 	 . 
5.000,00 

Idem, 	jRY( , 	idem. ...........................• • • • 

ImnortariCias forno ci0.as cliretemente i-  elo snr.Ta 

noel Dias Resende: 

• -I 	

-' 1 	- 
..L.¼JLRJOO 

30.7.6 	ia. 	- en 	......... . ................ ............. 
760,00 

2.8.48 	°a. 	vez ................................. ....• • 

- A ri 	 ri 
• .;ri.Jr-j 	±' 

A 	jefersoni 	(redreiro) 	.......... . . ......... . . •. 006,00 
A. 	José 	UIudott 	(servente) 	............... . . . . . . . 000,00 
A 	Tijaco 	(servente) • .......................... * 

403,00 AAntonioLima(serveflte).*..***"'* ....... 
0O, oo 

A 	Divino 	(zervente) . . . . . . . . . ................. .

. 

:352,00 
.o 	ressoai 	da 	obra do 	srr. 	ocha.... ........... 

l.il5,00 
A 	?irmino 	(edreiro) .. . .......... . .. . . . . . . . . . .. 

350,00 
..............

. 
50,oc 

1g. 	O diriss na renso r/Sr.tezende........... 
40,00 

. 	4 refeiçes 1D/ o cnn. 
latas vasias e escovas r/la s;cm de. fa- .ror 

Cilada.. •.,* 	 - 	) 	, • * , , 	• • .; . . . . . •. . . . . Ci,c.o 
300 oo  , 

I.or 	acid.o 	r/limresa cin. 	fachadn............•• n 
•- 	T. 	ao motorista Otavio i- olo 	trrisrortfl do 	. 

300  ,00 
de ....... 	.. ... 350,00 
Pg. 	a 	Jeferson 	(i-edreiro 	. . .. . ......... ........ 

400,00 
Iclem 	a 	I'inino 	(redreiro) . . . . ...........•1•* • • • 

200,00 IderaL?UdeYlirO(0edro) ................ .... 
144,00 

Idem 	a 	Tijaco 	(servente 	. ...... 	. . . . •....... . 	. 

Salvino 	(sevente) . . . . * 	. * . . . . . . 	. . * 	. . Idem a 	a 
03,00 
04,00 

1demaOSéBeflt0(S5rveflte).....w*** 
Idema'nt0fliOLima(0erv0flte).* '."' 95900  

dem 	e. Antenor 	(redreiro) . . . * . . 	. 	. . . . . . 	. 	• . 500,00 

t/ _JiJJ_ 	£A.rta. 	 . . . . . . • . . . . . . . . . • . . . , . . . . . . _ 

13.460,00 13.4u22 

io1onia, O de março 	-Te 1049. 

IIIIIII1IÇ. 

o LJL.  a-' - ----------- _ 1y7---  

Em ----------- . v 
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Recebi do r. Frarlci$co ende dos Re1, a lniportancia 

.e Cr$ .'6CO,00 DOi iIL O1LïC3 FUZII or conta 
do Eerv1oE do t taquenr1to do cinema. 

sa L 
	

Mox:.rinio, d dE i.'Jovearo dE 

t t1 1 
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INE-HOLLYWQOD 
Rua Barão do Rio Branco, 34 

III 

'y 

EMPREZA figh SENADOR MMENEGILDO 
MORRINHOS GOlAS 

'Ir
. 

 

Cr. $ 4.500,00 

RECEBI Á IMPORTÂNCIA Dh UTR() MIL E QUINHENTOS CRUZEIROS DA SENHORA DONA 
MARIA AMABINI D MORÀES PROVENIENTE DE RJSPAÇXO ENCiRAÇO DO CINE TEAFBO 
HOLLYWOOD. J 1 
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4INE - HOLLYWOOD 
Rua Barão do Rio Branco, 34 

	

EMPREZI ffil 8ENHON HENKNERDO 
MORRINHOS - GOtAS 

Cr, . 8,900,00 

RECEBI DÁ SENHckA DONL MARIÁ AMBINI D MORÁES it IMPORTANCIA DE OITO MIL E 
NOVECENT OS CHUZEIROS k-'1OVININTE D SERViÇOS P15TtD0S NO NOVO EDIICIO DO 
CINEMA HOLLYNO0D. 

6' 

'eJ)r½f'ço ver(/(I(Ieir(ls zs firmas e 

 .......... ........ ... ... .. . ..... - 	

....--. .-.-----.--

, 	dhl/tj. 

/44OPP1ll/WS,,'f/f ..:.  .......... ...dei 
7':. ..............................J /J/ (fQ( J f  

O 7beiáo 

111 
IcuIIcIrlOi 

XAIOi* 
DO I.TEDIOk 



/ 	.;.. 

CINE -HOLLYWOOD 
Rua .Baro do Rio Branco, 34 

	

EMPREZI ffil 8ENHOR UMMENERUO 
MORRÍNHOS - aoiAs 

1 
9.000,00 

RECEBI DA SNHORA MARIA AMABIN:[ DE M0RAS A IMPORTACIÁ DE NÓVE MIL 
CRUZEIROS CUJA IMPORPANCIA SE PRENDE AOS SERVIÇOS QUE ESTÃO 3ENDO EXECUTADdS 
NA FRENTE DO NOVO PREDIO DESTINADO AO CINEMA; 
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* MINISTRIQ DO TRABALHO INDÚ5TRIA E COMERCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

la. testeMwha ie recla'iaát. 

José BraUjo, Bra, brasileiro, selteire, csrpeteire, 

esiieite e 	 Rua 24, 	 i . 47. Aos costues 	sse i-aia. 

Ceiprorissaa e iquiria rele 	siete, respoieu: que a 

ualiiae ie carpeteiro, foi ecarregaio pelo reclaiate ie 

efetuar es serviços ie sua prefisso, a coistruço ia recla-

aia; que aliás f.i e iepeete quem arraj.0 a erpreitaia para 

o reclarate; que e reclarate, ao ar iíeio ao serviçe, s-

e'ite eviou u operarie para ,rri'h.s, teie e epoe-ite cese 

uiée outros e local, assim, ficaie resp.svel peles esMes; 

ue ei virtuie iisso aáiavtou i-.'heira io seu pr6pria belso, p 

a pagaaeto ias três primeiras seaas ée trabalhe é,s referi-

ies tperris; que e recl&ute apareceu mais tarde e poucas 

ezes ia a M.rrihss verificar o seviçe; que o iep.e»te icixeu 

e serviço a, tes do mes'io haver teriaée; que óurate e períÓe 

em que esteve a citais eostruçaa o úic trabalhe efetuaio 

pele reclaTaVlte foi a pi'tura dos éizeres i@ letreire 6a facha-

ia .e ciera; que e eete ex vista &a aus - cia é$ rec12a- 

te era queri iii'ia os serviçcs, te.o recebii. para 	'ete 
• 	é 	esmo várias auatias áa rec&a; que recebeu Cr6.000 1 00 

eia outubro, fazeá.o ais tarde um acerte ie ctas com, e recla-

iate e que as qua'tias todas recebiias pele ieoe'te da re-

clraa fra i'cluíias; que ia prieira vez que usou retirar 

aua'iti& para fazer frete a 	 da epreitaia, e 	e 

ie reelaaite, foi ccr'. perisse per eserito iRn pr6prie recla-

i.tate eri carta eéereçaia, e;hora cen oe erraie, a. Sr. Fra-

cisco Reis; que aps esse fate o recla' - ate esteve a ciiaie 

ie Ii,rri'h.s e iaí e iiate es foreciret.s feitos pela recla 

iiaáa ao iepoete a foram por aut.rizaço verbal ée reclarate; 

s pergutas frrulaiao pele avgaée ia reci a-te ferar, obti-

éas as segtites respestas:qu.e: e reelaTate e a reelaaa ce-

tratarai dois serviços éistitos, o ia fachaia, ie assa, e o 

taqueae'to 3, eifcie;que quaáe e reclaa»te fez o 

cotrat eer a rec1araia, 	g-de e ee-te julga. j .everia 

ter recebio parte io iheiro relativo a prieiro serviçe;que 

o sabe i-forar se aia faltava algurn ibeiro R. ser recebi-

ie pele recla:ate; que 	a auterizaçe pr carta para re- 

ceber 	terii'a quatia Meciq,,afa aeiria, ao aue sabe o 
poete 	o houve outra autorizaç 	 tel6f:rafica; que ci 
qua'tia e Cr6.00,00 (seis ril cruzeires) q12.e o iepeete re- 
cebeu, er 	is reclarate, a reclara 	o queria etregá- 
ia por qua'to e reclaate já havia recebit ;uite iheire e 

serviço a ser terriaie era peuco;que essa opErtuiae e 
iepoete aleoa precisar desse iheiro cer:e 	 4e sal- 



ft 

salri. para si e outras operrios e ai.a percue precisava vi-
itar pessoas .e sua falia eni B_1& Horizte;que óesses seis 

tiji cruzeiros, e epoete ficeu ctr Or5.000,O0 e pageu e resta - 

e aes eperri.s;que a citaa 	 ie Cr.COO,OO era 

'eviÀa ao iepoe , te peles serviç ,±ke, pr tees es serviçes 
presta.es pelo neso a ebra ia reeiraa;que ura''te es três 

s que trabalheu a epretaa e reeloate sete recebeu 

pag e-te éle salá 	 . rie, a referida i 	rtvcia e Cr5.0C»,0 ; 

ue icluie, ebora o heuvesse estipulae slre ce o rc- 

ir:irt'cia e Cr:5 .000,00 a que se atri'ouiu, 

:certe ie ctas realizaáo co o reclaate, teo este cecr-

iaEe c 	; iesia;que es aiatare-tes feit s pele iepae , te ic, 

seu prprie bols2 para suste»-tar 	servçe 	reclaa'te, este 

e ieiiizeu, siifica'â a ipertcia e Cr5.O0,0O e acer- 

te èe c% 	 ' ' salários , epeete pele serviçe pres- 

te ao reclaraite;que • reciar ate 	 recibe ira:ete 

a reclaiiaa i.a iraporteia ie Cr6.00O,CO3 eis quem e •ieu fei 

• epete a recebê—la, as e recla ate cecereu ce s 

ra core esta ce-'st in 'o acerto e co-tas feite ci e iepee-

te; oue ac sa'oe ifer'ar or qe raze e recisa'te 	e 	e 

recib pelos Cr;6.0CO 3 CC a reclaiaa, eer:. era e costume, mas 

supe ter sie en virtue 4.e haver o 	 que recebeu a  

qua'tia e queste se retira@ aquela época e serviçe, vi»e 

para Goiia; que o recibo 	reclaate meia citaa qua'-tis 

está -o acerto e co-tas efetua.e cor. e .eet.e;que após sua 

sfaC,,e Merrihas e epoe'te foi a Belo Rerizoite, e lá a 

laracatu, e casa e sua farJiis, vcltso a G-oi'ia;que após 

iiciaa a reclanaçc • èepoete veio volutáriaiete .e rara-

catu, eco rae já a questi.;.Às pergu-tas forrulaas pelo 

avae o reclamaáe forai obtidas s seg i'tes respostas: 

que -o iiu &e hoje esteve conn o reclarate e falou con e 

acerca ia presete auieia, a que e resrlo reclaate retru-

cou ior—la, estao aoetao, pegw-taáe ao epeete em. 

cue è.ia ela se realizaria;que 6os recibos eferecis pele re- 

clamate a recJ 	ce'st'te ies autos, es te cosaeas 

quaitias recehias iretamete pelo epoeite;que s uma vez 

recebeu ua irmort,cia de Cr6.000,00. O a4vegae ic rcla 

te cotraiz e presete epoime»te sob o framcte e ser a 

testeuiha maifestar;e e suspeita, por seu iteresse -a causa 

uma vez que foi quem recebeu a innerteia è e Cr16 .00C,CO 3  ora 

iscutia estes autos. Naa ais 4issC ne lhe foi pergute, 

a.o—se por fjo e mresete epoieto que assia ce e fre-

siete .epis e lie e aeh 	c.forme. Eu, T,.ieMagalhes, 

Secretária, o escrevi. 	 / 
- L/----- 	4- 



ATA DE AUDIÊNCIA NO PROCESSO DA RECLAMAÇÃO N (0/49. 

Aos trinta e um dias de nis de aste de ano de mil novecentos 
e quarenta e reve, nesta cidade de Goianla, as treze heras, estando 
aberta a audiençia cia Junta cie Conciliaçao e Julgamento desta cidade, 
na sala cie au(tiencias na Avenida Tocantins, numero trinta e cinco, com 
a presença do Presiaente Doutro Luiz PhilIpe,Vieira de Mel?., e dos 
vogais 0rland. Torres, dos empregadores e Terencio Neris Li»pes, dos 
empregados, foram, por ordem de Presidente apregoados os litigantes 
Manoel Di5 do Rendo, reclamante, e Maria Amabini de Morais, re-
cismada. 

Presentes as partes, o reclamante representado por seu advogado, 
foi, primeiramente, proposta a conciliaçao, nao tendo &s partes que-
rido entrar  em acordo. Ekn seguida, tendo em vIsta a inocia do laudo 
de avaliaçao do perito dosempatactor, nea.o pelo Meretissimo Juiz 
de Direit, de Morrinhos, o Presidente propes aos vogais o adiamento 
sine die da presente audiencia, a fina de ser nomeado um perit, da 
confiança da Junta, e que sejam as partes deteiainadas para depositar 
os honorarios dos pontos, depois d9 feita o respectivo arbitrsiienco, 
e, tendo votacto ambos, ficou a auctiencla adiada na fruia proposta. 
As partes ficaram cientes da decisao na prepria audIoncia E. para 
constar, eu, Chefe da Secretaria, lavrei a presente ata, que vai as-
sinada pelo Iresidente e peles vogais e por mina subsctita 

- 

Juiz 1 sidente, 

Vogal dos Iipregadores. 

cItct) 
Vogal de aIpregados. 

Chefe da Secr)taria, 

PAPEL P. ÁTA-OMr-9 
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PODER JUCICIARO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOÂN!A 

CC NC! LISA0 
flesta data, faço 

COQCU()S 
os Presentes autos ao P resideflt 
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PODER JUDICDRO 

JUSTIÇA DO TRA8ALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

TERMO DE COMPROMISSO, que presta e Seiher 

CLÀfIVNDES, neeaáe para servir cee peri-

te em um precess existe'te esta Jwita i e 

Ceciliaçe e ulgareiitc. 

Aes 2 'ias i# rês ie Seteibro de Yii1 veve- 

e quareta e eve, iesa Ju'ta ie Ceiciliaçe e fti1ga-

iet9, preseite e Prcsiiete Deuter Luiz Philippe Vieira i@ 

Mcli., c.ipareceu e Seher Clay Mee, e pele Seher Presi- 

ete lhe fel óeferio e ceiipreiissi .e beu e fielete ás-

serpevhar as fwçes ie pente, ¶la aviiiaçe á.s serviços pre 

tae5 e pri. ia ciea ie LIorrih,s, ie propric&iaËe ie D. 

Maria Aa'oii &e Morais, cs4erie eoista i@ processe e que 

reclataite Mael Dias 4ic Róseíe, e reclaiaóa D. Maria Aabi-

,j e Morais. De que, para costar, eu, __' 

chefe a Sccretri , avrei e presee ts 

'  J r vaf assi,aio pele Se11or Presiàste e pelo coipreis-

saie. 

WOL 
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iiis,- p 	oo TRABALHO, INÚSTRIA E COMÉRC!O 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CARIMBO DA ESTAÇO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

o 

Espécie: OFICIAL Data Hora 	............. Número 	............................................... 

Origem Palavras ... 	.. 	....................................... .... Via 	a 	seguir ..... 	.......................  

INDICAÇ&S DE HORA DA TRANSMISSÃO 
SERVIÇO TAXADAS 

INICIAIS Do OPERADOR PXO. Sr 	Dr. 	JJI 	D 	ÇX?O DE • 

GO 	 U_EEJT_T_  
N. 39/JCJ 	de 2(- 7 	- 	.9 	Reic 	crtx iu teIgra n 9  35/49 eii 

qie 301i.Citei vênci 	evouO rrca,6r1u reitiva prceco 70/49 

desta Jimta vg 	erido ei. vi --t 	irpci 	1c.i rre::tz riC$ feitos 

tra1a1hast.s pt. 

z Atcncio 	s 
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JJIZ P±IDTT 	TIIJPL 	CYtÂTiA 

Assinaturaou rubrica 	do 	expedidor: 	...................................................................................................................................................... 



MINISTÉRIO DO TRA8ÂLHO, IND&:JSTRIA E COMËRCiO 

1 	4Ç' 
CARIMBO DA ESTAÇÃO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Espécie: OFICIAL Número 	............... ........  ....... ........... Data Hora. ...... 

Origem Patavras..... 	................. ......................... .Via 	a 	seguir . . .. 	 . ...... ........ 
INDICAÇÕES DE 

HORA DA TRANSMISSÃO 
SERVIÇO TAXADAS 
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MINITq!O DO TRAE3ALHÔ, INOÚSTlA E CCMCIÕ 

DO TRBLHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

CERTIDÃO 

0ertificc ter recebiio 	is í# Dr. Pault,  Fleu.ry 

õa Silva e S.uza, a ipertcia ie Cr$ 300,00, ipert-

eia essa errepaete as h erris io prit., emea-

co p.r et& Jita, 	pr.cee em que s9 partes ce re- 

c1aiate 1VIae1 Dias e Resee e reclaxaio i1aria_kíI 

e Mrai. 

iiia, 5 Ëe Sete rby( ie 1949 

IAL DE DII1IGECIAS 

Á 

- 	
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- 	 JUSTiÇA DO TRABALHO 
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JU\ïADA 
daa faço 	 aos presentes autos, de, 

.... - T.._-
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--- 
Secretário á :-=.-=_.:-- 	 - 	 •. 	 - 
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Goi.nia, 13 de Setenbro de 1.9491 
Exni 2  Snr. 
Presidente da Junta 	 e6 1 

ESTÃ 

\J 	jcp.4t 	 47/ 	 r 

- Designado por V. Excia. para, na qualidade de perito 

proceder a ava1iaço dos serviços de revestimento a pó de pedras 

da fachada e taqueamento do piso, no terminados )elo empreitei-

ro Snr. Manoel Dias de Rezende, de acordo com o contrato que fi-

zéra com a Snra. Maria ~u de Morais, proprietária do Cine-

Teatro Holliwood, de Morrinhos, em torno do qual gira a questão 

em que orimeirO reclama o pagamento de seis mil cruzBiros re-

ferentes a parte daqueles serviços e que lhe seriam devidos pe-

la proprietária do mesmo, transportei-me àquela cidade no dia - 

designado por V. Excia. procedendo à vistoria no prédio tendo - 

procurado colher tôdas as infcrmaçes necessárias ao fiel desern 

penho da missão de que fui icuinbido, recorrendo-me ainda aos - 

	

/1S 	 elementos obtidos nessa cidade, com o mesmo objetivo. 

- Segundo pude constatar o serviço de revestimento - 

da fachada compreendia o seguinte: 

12) - ELOO:- Caberia ao empreiteiro sua execução, a proprie - 

tária devendo fornecer o ma -cerial e os andaimes preparados. 

22) 
- REVESTIMTO A P6 DE PEDRAS:- T6da as despêsas de materi-

ais e mo de obras correriam por conta do empreiteiro, ca 

bendo ainda à proprietária fornecer os andaimes. 

3Q) 
- BARRA DE PEDRAS:- Mo de obras do empreiteiro. 

, q'7 

	

	
O preço estabelecido fôra de dezenove mil cruzeiros a se 

rem pagos em duas prestaç6es; urna ao terminar ,  o embóço e 

	

— v 	6 	a outra depois de concluido o serviço. 

-O serviço de taqueamento do piso, contratado posteriormen 

te, compreendia to sómente a mo de obras, todo o material de-

vendo sêr fornecido pela proprietária, pelo preço de quatorze - 

mil cruzeiros (Cr$14.000,00); o empreiteiro compremet€ndo-se a 

entregar o piso raspado e encerado. 

Verifiquei haver na fachada serviços por concluir como sejam: 

3,10in. de faixa acima da barra de pedras, aplicaço de ácido em 

alguns pontos, na entrada do prédio e rejuntamento de algumas - 

pedras da barra. 

- C on t inúa- 



Na porta da entrada o revestimento no foi perfeitsment 

do, achando-se rugoso, no tendo sido aplicado ácido clordrico, 

exigindo-se sua reconstruço. 

Io canto esquerdo do prédio, ao alto, há urna fenda no rebôco, de 

vida à sua imper±'eita aderência, nao sendo todavia aparente na fa 

chada e no se prolongando de muito ao longo dessa. Entretanto, - 

como o revestimento no comporta emendas, será necessário demolir 

e restaurar um painel. (Os paineis so delimitados por traços ho 

rizontais do revestimento e arestas verticais, nos pontos em que 

há saliôncia na fachada ou onde há vitrais). Pouco acima da mar-

quise, aproximadamente no centro da fachada há um daquêles pai 

neis com fendas aparentes sei.o necessário sua demolição e recons 

truo do revestimento. 

Na ocasiao da entrega do prédio estavam por colocar seis pedras 

da barra. No piso restam 84,00ms. de juntas a serem preenchidos 

com massa, havendo trechos em que os tácos apresentam folgas de-

nasiadamente grandes em virtude do imperfeito arremate o qual se 

deu indébitamente no centro da sala de projeção. 

Será necessário, numa área de quatro metros quadrados sua remo-

ço e retaquaamento. 

A seguir damos a re1aço dos serviços a serem concluidos ou res-

taurados, bem como os totaes executados, e os preços unitários. 

-TáCOS- 
2 

reatotaltaqueada ........................... .44O,OOm 

Custo do s ervi.ç o. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 .000 , 00 

Preço unitário ......... l4.000,0O/440,OO = 	31,82 cru - 

1' 	
zeircs 	

2 
rea a sêr retaqueada 4,00m (quatro metros quadrados). 

Juntas a serem preenchidas 84,00m/14 

.rea de tacos a sr demolida 4,00m 

2 
- PREÇO UNITáRIO DA DTOLIÇ0, "m 

Oarp. dia 0,08 x 44,00 	3,52 

Serv. dia 0,12 x 20,00 	2 9 40 

Bonif. 20% 5/no 	 1,18 

Leis soc. e imp. s/mo 20,2% 	 1,19 

5 9 92 4- 1 7 18 + 1,19 = 8 9 29. 

- REVESTIENTO DA FACI.DA - 

rea total revestida a p6 de pedras - 230m2 

Barra de pedras - 35m2 
- Continúa - 



ç tp  

Área de revestimento a  pó de pedras a sêr restaada 7,13m2 . 

2  Área revestida de pedras, pelo proprietário 6m 

Preço unitário do revestimento de pedras ... 37,l4 cruzeiros. 

Andaime a ser construido - 7,00rn. (Sete metros) 

Preço unitário de andaime - 88,44 cruzeiros. 

2  Área de revestimentO a ser demolida. - 713m 

Preço unitário de desio1iço....3,00(treiS cruzeiros). 

- Afim de obter alguns dos preços unitários acima, fomos 

obregados a fazer a eomposiç0 das nnidades que damos a seguir: 

- A N D A 1 M E, "m" - 

11,00 x 1,00........ 11,00 

3,60 x15,00,....... 54,00 

0,02 x15,00........ 0,30 

0,015x10,00........ 0,15 

	

0,300x20,00 
	

6,00 

1,20 

6,54 

	

65,45 	+ 6,00 -1- 7,74 = 79,19. 

1,79 

7,46 

Total.... 	88 9 44 

Páus rol. m/l 

Tab. 	
m 2 

Arame 	Kg. 

Pregos 	Kgs. 

Serv. 	d. 

Benef. 20% s/mo. 

Benef. 10% s/mat. 

Lêis soe. s/mo 29,9% 

Lêis soe. s/niat. 11,4% 

1' 

- DEM0LIÇ0 DE REVESTIM3110 - 

Serv. 0 9 10 x 20,00 - 2,00 

Bonif.20% s/mo 	 0,40 

Lêis soe. s/mo 30,2% 	 0,60 

2 9 00 + 1,00 = 3 9 00. 

- PREPARO DE ARGAMASSA - m3- (Mao de obras) 

Axnass. 0,8 x 20,00 - 16,00 

20% bonf. s/mo 	 3,20 

iêis soe. s/mo 25,9% 	 4,14 
16,00 + 7,34 = 23,34. 

- BARRA DE PEDRAS - 2 
	de obras) 

M.0 de 0,01 m3  de arg. 0,01 x 23,34 - 0,23 

Ped.d............... 	0,20x40,00-8,00 

Serv.d.............. 	0,1x20,00 -2,00 

Bonií'. 20% sino. 
	 2,05 

10,23- 2,05 = 12 9 28. 

Lêis soe. sino. 25,9 
	

2,6 

Total... 	14 9 93. 
- Continúa - 



-Para que pudéssimos proceder a divisao dos 19.000,00 cruz-

zeiros do serviço de revestimento da fachada propercionalmente 

às áreas e custo de rebôco a pó de pedras (inclusive a mo de 

obras do emboço) e barra de pedras, fizemos ambem a composi - 

ço de preços desses serviços. 

 -Pó DE PEDRAS -  

(m, 

-Preparo de argamassa - traço 1:4 - de cimento e pó de pedras-

mica - 20,00Kg. à 17,50 - 350,00 

Oligisto 20,00 Kg.à 6,00- 120,00 

Cimento 325 	à 1,00 325,00 

P6 ped. 1,12 m3  à 870,00 974,40 

Serv. 0,8 x 20,00 	 16,00 

Bonif. 20% s/mo. 	 3,20 

Benef. 10% s/mat. 	 176 1 94 

1.769 9 40+ 16,00+3,20+176,94 	1.965,54. 

Lêis soe, e imp. s/mo. 25,9 	 4,14 

Lêis soe, e irnp. s/mat. 11,4 	 201,71 

Total... 	2.171,39 

-0 preço do pó de pedras foi assim avaliado: 

custo em 	 ..... .150,00/m3  ou 450,00 (por 3,00m3 ) 

transp. a Morriiihos 360Km. a 6,00.....2.160,00 

Total ... Cr 	2.610,30 

Preço do m3  em Morrinhos: 2.610,00/3 = 870,00 cruzeiros. 

-EMBOÇO-m2 - 

Mo. obras 	0,015 m arg. a 23,34 - 0,35 

ped. d. 0,2 .......... 	40 1 00 - 8 1 00 

Serv.d. 0,1 .......... 	20,00 - 2,00 

Bonif. 20% sino. 	 2 9 07 

10 9 35+ 2,37 = 12,42 

Lêis sce, e iinp. s/mo. 25,9% 	 2 9 68 

Tota1... 	15,10 

- REVESTIMENTO A Pó DE PEDRAS - Execuço. - 

Arg. 1:4 m 3  - 0,01 x 2.171,39 - 21,71 

cido 0 9 333x 15 9 00 	 5,00 

Ped. d. 	0,20 x40,00 	 8,00 

Serv. d. 	0,10 x 	20,00 	 2,00 

Bonif. 20% s/no. 	 2 9 00 

-Contjnúa- 



Transporte.. • e.. • • • • • . . . . . • .. . . . . . * . . . . . . . . . . . . • . 	38,71 

Benef. 10% s/Inat. 	 2,67 

Soma...$ 	41,38 

Lêis soc. e irnp. s/mo. 25,9% 	 2,59 

Lêis soe, e imp. s/niat.11,4% 	 3,04 

Total..4 	47 9 01. 

-0 custo total do revestimento a pó de pedras ic1usive em-

boço será avaliado em: 

47,01 * 15,10 = 62,11 cr/m2  . - O da barra de pedras se 

rá:- 15,10 + 14,93 = 30,03 cruz/m. 

sses preços no coincidem com áqueles que corresponderiam ao 

val6r global de 19.000,00, estabelecido pelo empreiteiro e pro 

prietário, mesmo Dorque no levamos aqui em consideraçao o lu-

cro do primeiro, etc. 

- Esses preços, por nós calculados servirao apenas de base 

para a avaiiaçao dos preços unitários equivalentes ao valôr gb 

bal acima mencionado. 

-Assim, teremos: 

Val6r a sêr atribuido aos 230 m 2  de revestimento a p3 de pedras 

(inclusive emboço): 

	

= 19.00 ; 0 	362,h1 	
17.696,62 , ou aprcx.$17.700,00 

-Valôr da mo de obras do assentamento das pedras da barra do 

edifício. (35,00m2 ) 

l9.000,00x35,00x3o,o3 	1.302,04, ou aprox. $1.300,00 

-Os preços mnitários que deveremos resar ei nossa ava1iaço 

será pois: 

Pó de pedras (inclusive mo de obras do emboço) 

17.700,00 = 76,95 cruz./m 
230900 

Assentamento das pedras da barra: 

	

1.300,00 	 2 
35 	

= 37,14 eruz/m 

-Passamos agora à ava1iao dos serviços a serem concluidos e 

restaurados 

Tacos - 4,00 x 31,82 . . . . . . . . •...... .. . . 1C •••, ••i 	127,28 

Juntas do piso 3d. serv. servente a 20,00........ 	60,00 

Demoliçodepiso-4,00x8,29. ........ ,...,,.4 	33,16 
Embço e reboco a pó de pedras, 7,13 x 76,95,....$ 548,45 

Demo1içodereboco7,l3x3,00.....,...,.,...$ 	21,39 

a transportar... 	 $ 790,28 



jaL 

Oontinuaço. . . •........• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 	790 1 28 

Darra de pearas... 6,00 x 3(,14................... 	222,84 

Anaaime , 7 , 00 X 88,44.... 	. . . . . 	619,28 

Total Cr$...........$ 1.632 9 00 

-Ãva1iaço do total dos serviços feita3 pelo empreiteiro: 

Tacos-(440-4)X31,82w. ........ ..........$ 13.873,52 

Rev. a pó ae pearas (230 - 7,13) x 76,95.......$ 17.149,85 

Barraaepedras(35-6)X37,J-4 .......... a......$ 	1.077,06 

Total OrS........ 	32.100,43 

- Resposta aos guisitos formuladas pela reõiamada. 

O reclamante trabalhou nas obras da reclamada até novem-

bro de 1.948. 

No 

Avalío em hum mil seiscentos e trinta e dois cruzeiros e 

vinte centavos, os serviços a fazer. 

- Resposta aos quisitos apresentados pelo reclarnai -te. 

a)- Tomando por base os preços estabelecidos pelo empreiteiro 

e a proprietária, avalío em trinta e dois mil e cem cru - 

zeiros e quarenta e treis centavos, os serviços feitos pelo 

reclamante. 

D)- Sim, há tacos soltos; além disso, em certo trêcho do piso, 

o arremate èstá imperfeito, devendo-se retirar e recolocar 

quatro metros quadrados de tcos. 

c)- Sim, porque em certos pontos o serviço no foi concluido, 

faltando a ap1icaço de solução de ácido clorídrico. 

d)_ Deixou de colocar seis pedras. 

e)- Avalío o arremate a fazer em hum mil e seiscentos e trinta 

e dois cruzeiros e vinte centavos. 

J JD/-.  
Clay, Mend(s, Eng2 de minas-civil 



PODEE- JUDICIHIO 

JUSTJQA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

CONCLUSÃO 
Nesta data, 'aço conclusos os presentes autos, ao 

Snr. Presidente, 

19.k 

1 
(3 f €3 t OI 1 

/1 
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M, T. 1. C. - J. T. JUNTA DE CONCUJAÇÃO E JULGAMENTO 

33)47149 

hino. Sr. 

Gornun CO-jD 3,nhirr 	s 	viu flfl , cue o Àxjo, 
Sr. Dp Lu tz Phillppc Vi e.rn L:e oilo, 'u tZ ctc) T:'ibai, ?P031(lefl-te da tiuntn de (onc1iiaçí e '1 u1 pr;c-j (l Gol mm 	flSX YC 	)Il ben 
exarar o egi ¶.r'te epac)1D no pr)ceso n. 70/149, or cue sais par-te corno reclamante e rnclanrc 	 Ainah -1n de loals: 

O xeeian e n 	posi 	a quan 
tia rei81 va tí,08 crorr10 	1sr.perito. 

a) V. de e11, 
uti83i in 	O - w) 	a qua ia a 	r clepo stada e'do czÇ 300,00 Pt rozentos cruzelo) no pra, de trs (3) d ia8, d O Conhec .1rerito dt0. 

Saudaç5o8 

JajÇtr U. de Yaga1 e8 

(cyefo da Secretaria. 

limo. Sr. 

Mano6i Dia3 de RZørid0 

Rua 16, ri. 23 

N E-  S T A 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

4/ JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

(;ertir],cc)  o 

p.ra 

	

v— 	...............................
:. .... 

	

GOiánia,.j2. 	. 

CON.ILUSÃO 
Nesta data, 	faç.......:OiC.USOS OS 	pre4r 	S 	 ao 

Snr. Presiden u 

oiânia,2 	át. 	 ás 

L 
• 	

-1 	cr. 
.J. 	.. .. 	... 	L-. 	 -........ L '..g 1 	 - 1 

1. 



M. T. I. C. - J. T. - O. N. T. DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRA8LHO 

356/9 	 - 	 27 	getetibo 	 1949 

Ao Senhor Matioel 11 	de ezsnde - ua 16, n 23 41STA 
Do Chefe da 8cr.taria 

flxxio. Sr.: 

(omunlco-voa, pax'a 0* devido, fina, que 

O R*o. Sr. D. Luz Phi15ppO VIeira de Mollo,JuIz da Trabalho,i're 

• 	 ídti da Jurta de Cor 1.o e Tu1;mnto dtøta cildado, houve 

por her ea' 	o 	iLit de&pae 	no proceio n. 70/19, mu quo 3Ot 

parte (-o rec1ar2antE e reeiadø Ieri Aabtn1 de Morata: 

Aada-e o dopoj1;o da iaportancia 

referete arm Tjow)rK~,los do ai'. pei1 

to, a fxi de q''e 8ej 	 o  dia 

e hora da audIneia. dotiiquem-ae. 

r 27 9-49. a) V. cio *iallo. 4' 

8aciaçoe3 

67apr 

N. de agai.aes 

Chefe da 3ecrotaria 
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M. T. 1. C. - J. T. - C. N. T. - DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALHO 

560/1+9 

Cbefe da Secretaria 

Senhora D. Mazia AmabirI de Morais Aoa cuidados de Dr. Paulo 
?leurt. 

lista. Sra: 

Ccunico.'voa, Para os devidos fins, 

 

.r. Jr. 	YLLL11P8 VU1Pa U134h81100  d UI (10 IraDaiMO, 

L'residente da n'unta de Coiciliao e Julgamento de Gotnia, houve por 

bem exarar o seguinte despacho no processo n. yo/ 19, em que sois par 
tes cíuo reclamada e reclamante Manoel Dias de Negando: 

HAguardo_ se  o dop&Ito da tmpOrtÂfl.0 

cia referente aos rioriorárIoa do Sr. 

perito, a fim de que aea doøinau 

o dia e hora tia auulricia. Notirt 

quem-ao. it 2 9-9'-1 9.a) V. do Meilo. 1  

0 

 

3audaçea 

f. . 
Taptr N. de Magahcs 

Chefe da Seoretait 

-- 

p 



MINJSTÉIO DO TRADALHO. INDÚSTRIA E COMERCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CT 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA ....... REGIÃO 

N....L1 ......... 

REMESSA A.,P1QFJ.ej  ............. EM..9... 	 ............ DE 194.9 

ESpÉCIE E N. 	 ASSUNTO 

Of36O/49 Comw-ica despacho do Sr. Juiz Presjde, 

.__ 

RECEBíEM.j..DEI 	 . 	DE 194v.... 

........................................................ ............ 

Ercerrecdo de expedIção 	 s5Iratura do recebec r e carimbo de rep rtf o 

RECISO DE ENÏRA DE CORRESPONDÊNCIA - DASP - MOD. 85 	 Impren 	acon.I -- 





MlNlsTrP!o DA ViAÇÃO E O93 

DPARTAMNTQ DOS ÇORRESIQ5 a TLÉGRAFO 

SR 
r;eho elo Crieio q)C efetuar 

a dvo1ção 

ame 

 

cle pasoe e quem deve e - evMd 

tAja 	 rÇa1 flOmerq, eredae. 	eperamret 	a.) 

Goíus 

I- 	
(Cidede u ) 

BRASIL:  
- 	 Concebo da e ioi r! (70 OU' MTA! Esta parte des sGr preenchida petG remetente do ubeto 	 efetuar a cÇ.OUUãO deÁe -Á!, 

5$t 



ODE JULCRIO 

JUSTÇD DO TRABALHO 

- 	JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

ik 

CERTID0 

Certifico ter recebido das maos da Senhora Maria 

de Castro Mirarida, a importcia de Cr$ 300,00, importar 

cia essa correspodete aos hoiorrios do perito, omea-

do por esta Juta, ro processo em que so partes como Re 

c1amate Maoe1 Dias de Rezede e Reclamado Maria Arnabi-

1i de Morais. 

Goiiia, 18 de outubro de 1949 

\4tZ /4L ZL 
Escriturrio 

1: 

CONCLUSÃÇ. 
sta data, faocrjôjü5os 	 t 

Inr. Président 

1 

1 	 : 
- L-1'- 
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L 	
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M. T. 1. O - J. T. - JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

38 9/J.9 	
18-Outubro -49 

Cvf d*i Secret'la 

Ci*r Tr.d3, 

N QTIFICAÇO 

Iiti. 3-: 

Ccin1c0v0, para o devtt1 

dir1 	 . at Junta no dlkl 24 c1t, 

iid1ncId do prc)c.O d ro1 ni ' O n 1  7O/j), 

C 	rts e'O reclaxaartC iYIO1 L)1 	fit3 
	

rid 	rc1- 

iu1u Maria Ariqbin 1. dn Mor8. 

3 A U ) A ç 	E 3 

JAPIR Ni, DE MAGALHES 

CHEFI DA SECRETARIA 
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M. T. 1. C - J. T. - JUNTA DE CONCJLAÇÃO E JULGAMENTO 

PODER 	JUDICIARIO 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXxxx,  

19 c1 outho de iC)9 

c'rtrja 

)outor Cojj dertijrjjo 'i8ixeIrk 

ctcnç.o 

IlImo. )rb. 

O dvId.o,'j fIr, qnti 

foi dsi nd o dik 21. dte,.s treze 	 reLizo da a,, 
dirici& do processo dc rcclarnsço n 0  70/4, eu qie 
reo1m'te M,noc1 Dias 

 
de Reende e rcc1&rnda Maria Amabini de 

3*ud*çe 

N. de Isa& 1h 

Chefe da Secretaria 



M. T. 1. C - J. T. - JUNTA DE 	 E JULGAMENTO JIJDIC LXO 

XXXWXXZXXXXXjXJ 

387/I.9 
13 de outubro d-i 1949 

C'hefe d. 3ecretar1 

Doutor aulo Ple'iry 1t Silva o $ou 

Not1ficço 

I1io. Sr.: 

)Mr )J eVidU 

q 	i. 	 • ci 	21 . dte,' 	Yw7e 	 . 

o ca audnci do orc'ces' de reclro n. 7O/, 

p2r'te$ e. o rc1.r'Rptf M!rnol D.s: 	 reclntd 	i'a 
Ahir& do ?orr1a 

S&ucçoL3 

apir E de Ma galh3 

UÍife ds Secreta'ia 



PODER UUDICIHJO 

. 	 JUSTIÇA DO TPABAHO 

JUNTA DE coNcILIAçÃo E JULGAMENTO DE GO!ÂNA 

CR$ 600,00 

Recebi do Sr. Roberto de Almeida Peludo, esoritu 

ririo da Junta de Cociliaço e Julgameto de Goiia, a im- 

portacia acima de Cr* 600,00, referete ao processo 	70/49, 
que 

hoiorrios de periciani so partes como Reclamado a Sra, 

iiaria Amabii de Morais e como Reclamate Mnoel Dias de Re-

zeide. 

Por ser verdade firmo o presete recibo ise,to de 

selo. 

Goiia, 19 de outubro de 1949 

Clay Med - E,g2 de miras—civil 

1' 



MINI3TRIO DO TASALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

JUSTIÇA DO TFA5ALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA 	. REGIÃO 
	 N . .............. .. ......... ..... 

REMESSA A..»'......Q-o............t1EM ... .9.DE  ...... ....10 .......... DE 194.9 ..... 
E5PCIE E N. 	 ASSUNTO 

o:. 388/49 
	

Cornunicaço de audincia do processo d 

rec1arnaçø n. 70/49, para o dia 24 de 

ou-tubro, &s 13 horas 

RECIBO O NTREGA DE CORRESPONDÊNCIA - DASP - MOO, 85 	 Jnpre 



MlNI5TRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E CON'ERQID 	 / 

JUSTIÇA DC) TRABALHO 

i N ........................... ..... JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO DA 	REGIAO 

REMESSA A 	 EM.J9.DE ........ .1) DE 

ESRÉCE E N. 	 A E E U N 1 O 

3/9Not. deaudincia_do processo n.70/49 

em que 

Ariaini de MorajeRecJanManoe1j 
as de Resende 

ECEBÍ EM...?(7 ... DE.................. 

 ...................  
Erc'r 	do de eedçâo 	 AssInatura do rcebedo- e caxlmbo de repeçeo 

('ENTREGA DE CORRESPONDÊNCIA - DASP - MOO, 85 	 Imprer.sa NcIof - 

)i- 



MNSTRIO DO TRABALHO. INDúSTRIA E COMERCiO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA .... REGIÃO 

REMESSA 	 EM.?2... DE........ 

/ 

) 

N.. 

DE 194... .... 

ESPÉCIE E N. 	 ASSUNTO 

Qf. 387/49 Coriunica.o de audinoia, pana odia 

24 de Outubro, do_processo_de reclama 

ion. 70/49.  

ECEBli /...,..... DE...... 	 DE 194 

Ercere do de exped!çào 	 ÀssInotra do rocebedo- e cartmbo de ropârtlçeo 

RECIBO DE ENTREGA DE CORRESPONDÊNCIA - DASP - MOD. 85 	 Imprensa Nacional 



ATA DE AUDINCIA NO POCLSSO DE REOIAIAÇÀO N2 70/49 

Aos vinte e quatro dias do rns de outubro do ano de mil novecentos e 

quarenta e nove,nesta cidade de Goiania,s treze horas,estando abert 

a audincia da Junta de Oonciliaço e Julgamento desta cidade,na sala 

de audincias, h Avenida Tocantins niimero trinta e cinco,com a presen 
ça do Presidente Doutor Luiz Philippe' Vieira de i'4ello, e dos vogais 

Orlando Trres,dos empregadores, e Terncio Neris Lopes,dos emprega- 

dos,foram,por ordem do Presidente apregoados os litigantes Manoel Dias 

dc Rezende,reclssnante e Maria Amabini de Morais,reclamada. 

Presentes o advogado do reclamante, o perito e ausente a reclamada, 

foi,em prosseguimento 'e eudincia anterior,dada a palavra ao perito, 

que efetuou a leitura do laudo de avaliaço,constante dos presentes 

autos,fazendo durante a leitura,vários e minuciosos esclarecimentos 

bastantes elucidativos.Terminado a leitura do laudo foi o Senhor per 

te interpelado pelo Presidente,o qual respondeu que o cálculo de 	- 

32.100,40(trinta e dois mil e cem cruzeiros e quarenta centavos) a fa 

ver do reclamante ,excluiu o piceço dos servicos fei±s imperfeiternnte; 

que o cálculo de Q 1.632,20( mil seiscentos e trinta e dois cruzeiros 

o vinte centuvos) estão os serviços faltantes e imerfeitos.Dada a pa 

lavra, ao advogado do reclamonte para di2er sbre o laudo apresentado, 

1 

	

	 ste disse aceitar o referido laudo,scrn. qualquer impugnação.Er. razes 

finais falou,ainda, o advogado do reclamante q e 'cediu fosse a presen 

te reclamaç: julgada procedente, deduzida a irnportncia avaliada pelo 

perito ,isto pornue a reclex:'±ada ficou devendo ao recianante a im.po_­taUI  

cia de 	6.000,00(seis )mil cruzeiros),como prova os depoimontos das 

teser2unhas;quo o acerto de conta juntado aos autos pela reclamada no 

pode prevalecer como provs,tanto que o i'eclanante não deu quitação 

reclamada da citada importância de J 6.000 9 00(seis mil cruzeiros),eo 

mo deu das demais quantias recebidas.heitera seu redido no sentido d 

ser julgada procedente a Ieclaacão.Nondo conrarocido a reclsnada 

não falou eI: razns tinais.Por ss resiro motivo deixou-se d :enovar 

a propoata de conciliaço.Praps,então, o Presidente aos vogais a so-

luço da dissídio,e,tenu vt000 ambs,proieriu cc acerco com o venci 

dc a seguintL. decisão.: 

1PREITADA. Aprovando o credor salsrial,por 
qualquer forma admissível em lei, 
o pagamento feito a terceiro e 
que reverteu em seu práprio bene 
ficio,não há como pretender novo 
pagamento. 

Pleiteando a importancia de Gt 6.000,00(seis mil cruzeiros) relativa 

a salrio,intentou Manoel Dias de Rezende a presente ação trabalhista 

contra Idaria Amabini de Morais. Alegou haver sido contratado nesta ci 

dade em junho de 1948,sob o regime de empreitada,para efetuar,na vizin 

ha cidade de Piorrinhos,o revestimento da fachada de um cinema de pro- 

priedpde da reclamada,pclo preço de C4,, 19.000 1 00(dezenove mil cruzei±'os); 

que contiatou ainda o taaueamento do referido nrdio pela quantia de 

PAPEL P. ÁTA * DMT -9 



14.000,00(quatorze mil cruzeiros);que recebeu em pagamento apenas 

27.000,00(vinte sete mil cruzeiros). 

Contestou a reclamada,representada pelo sr. Carmindo Coelho G-ouva 

de Almeida,gerente da emprsa,arguindo preliminarmente a incoriprtn-

cia ratione loci da Junta,sob o fundamento de que o reclamante no f 

±a contratado nesio cidade e realizara o seu trabalho no municipio de 

1'lorrinhos e comarca de igual norne.Com "vista ao exc(to,impugnou este a 

exceço apoiando-se em que nesta cidade dera-se a celebração do con-

trato.Decidiu a Junta,sob a presidncia do M.M. Juiz Suplente,pela 

sua competncia. 

Resolvida a preiirninar,quanto ao mérito alegou a reclamada haver o 

reclamante abandonado P. empreitada antes dc terniiná-la;que por essa 

razo no poderia efetuar o pagamento do restante,uma vez que no hou 

ve encontro de contas,quando seria apurado se o reclamante tinha débi 

tocucrdto;requereu pericia no local para avaliação dos seiços pres 

tados pelo rocia1I!8te.Nessa oportunidade foram ouvidas duas testemunhas 

da reclamada e urna do reclamanie.nviada a competente precat6ria,lo 

varam-se as partes em Seus pontos que uroduziram laudos discordantes. 

Nomeado o desempatador pelo M.M.Juiz deprecado,elaborado o laudo,foi 

a precatoria dcvolvida.Em audincia., juntou a reclamada os documentes 

de fls. 62  usque 57 ; sendo ouvida,ento, a sua última testemunha.Reso 

vou a Junta, ordenar nova pericia para efeito de desempatar,eis que 

considerou inpto o laudo de fls.53.Novarnente em audincia falou o re 

clamante em razes finais,conforme está consignado na ata da qual es 

ta.é parte integrante. A conciliaço no vingou apesar de insistente 

mente oferecida. 

Isto posto 

Discute-se nestes autos dois aspétos: o preço dos seiços realiza 

d 	 dos pelo reclamante,com base no preço total contratado,tendo cii vis- 

ta n.o haver sido concluida a. obra e a oxistancia de alegadas imper-

feiçes; a outra quesio é o de haver a :aeclamada,segundo procurou 

dernonstrar,pago ao reclamante a importância de 	6.000 9 00(seis mil 

cruzeiros),através de José Brant.Verifica-se na espécie ter o recla-

mante,eni vista dos seus constantes afastamentos do local onde eram 

executadas as empreitadas que havia contratado,encarregado José Brant 

da direção do serviço,podendo este até contratar empregados e reali-

zar pagamentos.Encarnou-se neste último a figura de verdadeiro manda 

tário,agindo cm nome do mandante,no intersse dste.Conforrie se con-

clue pela prova tcstemuniial,ern razão das continuas ausências (o recla 

mante,foi o mencionado encarregado,autorizado por carta ou verbalme 

te a receber diversas quantias da reclamada,para fazer frente aos p, 

gamentos de operários.Recebimcntos esses ulteriormente ratificados 

pelo reclamane com recibos.Pretende o reclamante,arrjando- se na 

circunstncia de no existir quitaç.o diréta oferecida á reclamada 
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rec&ber a contestada quantia de sis mil cruzeiros.Falec,ao nosso 

vër, a sua riuienso ante o docur'errto de fls. 62 e as demais provas 

corraboratjvas,como o depoimento da sua testemunha de nome IVIiguel 

L'lias Niufel.m data posterior 	propositura da uresente demamda,Jos 

Brant :fcz perante o reclamante a prestaço de contas juntada s f]s. 

62,na auri incluiu a importância questionada e outras mais,todas mccc 

bids da reclamada e destinacTss a pagamento de salários de operários, 

inclusive o seu aróprio.Concordou o reclaraamtc cm essa prsta.ço de 

contas,docuuerito que, cumpre ressaltar,n.o lei impugnado pelo mesmo. 

Á prop6si -bo é mister transcrevermos a lição de LIoacir Amaral Santos 

que se aplica sob medida ao caso dos autos: 

11 Ficou dito que é da tendncia do direito moderno no 
se negar ao instrumento particular qualeuer cfeiie e 
lo fato de no estar sacramentado cor, a assinatura de 
testemunhas instruirentárias.Mostra-se mais positiva. 
essa tendncia quando se reflete que a doutrina e a 
jurisprudancia consideram no implicar em nulidade do 
instruiiento a falta de tesemunhas.Dado que essa fal-
ia se verifiaue,o instrumento converter-se-á em docu-
mento apenas assinado pela parte,valendo como presun-
ç.o da veracidade das declaraçes nele contidas( Cod. 
Civil,art. 131). 
Una vez q ue no coiitestado pela parte a quem é oposto, 
ou seja,uma vez reconhecido tácitarente,e, com mais 
fortes razes,quando reconhecido expressauenie,sua cii 
cácia será de prova da obrigaçio convenciunal,sem em-
bargo da falta de testemunhas. (Frova Judiciária, no Ci-
vel e Comercial,Vol.IV, pg. 148)t$; 

Acolhida a autencidade do documento, a veracidade do seu conteúdo, 

entendemos suficientemente clara a aprovaçto do reclamante ao paga-

mento efst.ado pela reclamada a José Brant,na qualidade de encarrega 

do das obras.Tlesmo poraue,tal prestação reverteu em beneficio do re-

clamante que,dessa maneira,liquidou parte do seu débito salárial com 

os trabalhadores .iesmo que se admita a no exi stncia de um mandato, 

autorizando os recebimentos, a ratificaço por parte do rec1.mante 

tem força para ilidir o pedido,por força da lei.Cornentando o artigo 

34 do Código Civil,ensina e ,  magistral Ciovjs Bevilaqua,citaço a 

que n.o nos pudemos furtar: 

"Todavia,se o credor ratificar o pagaaon±o,sto se torna 
válido,porque a raificaço se equipara ao mandato,e i 
porta na renuncia do direito de exigir o pagamcnto.Por 
outro lado, o pagamento, ainda ouc fe ito a terceiro n,c 
autorizado,sc reverteu em proveito do credor( O grifo é 
nosso),cxonera o devedor na medida desse provcito,porque 
o credor já se acha desinteressado nesse tanto, e se lo 
cupletaria com a jactura alheia,se, de novo recebesse o 
pagamento integral. (In Comenutários ao Código Civil,Vol. 
IV, pg. 90.)". 

o ore significa a rutiiicaço nen.o a aprevaço,perinitida por qual 

quer meio reconhecido pela lei? Quanto ao valor do serviço realmen-

te levado a cabo pelo reclamante e seus auxiliares,descontadas as i 

perfeices, o bem lançado laudo de fis. 77 a 82, dá-nos perfeita niedt 
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da. E,  asse era a outra face do litigio,conforme assinalamos inicial 

mente. 

Por tais fundameritos 

H E 8 O L V E a Junta de Conciliação e Julgsinento de Goi&nia,por 

unânimidade,julgr procedente em parte a reclsne -t6ria formulada por 

Manoel Dias de Rezende contra Maria Amabini de I[orais,para condenar 

esta ultima a pagar ao autor da reclamaç.o,no prazo de dez dias, a i 

portuncia que se apurar por calculo do sr. Contador,torcando—se por 

base o laudo pericial d fis. 77 a 82, as explicaç?es do ar. prito 

cntantes da ata e considerando ainda,havei o reclanianteauferido a 

quantia total de 	31.200,00(trinta e uni mil e duzentos cruzeiros). 
Notifique—se o reclamado.O advogado do reclsnante ficou ciente da de 

ciso na própria audincia.E,para constar, eu, Chefu da Secretaria 

mandei lavrar o presente ata que vai assinada pelo Presidente,por sm 

bos vogais e por mim subscrita. 

Presidente 

Vob1. dos Empregadores 
(2) 

Vog:;l ios Empregados 

j2  G,e±e
JÏ 

da Secr#barla 

J R/ d. 
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FODEFk ULICRLO 	 ) 

JUSTÇ DO TRA54LHO 

JUNTA DE CONCiLIAÇÃO E JULGAMENTO DE GCIÃIA 

O O N T A - 

Total dos serviços contratados confOrie 

	

constade folha 1. ........................... 	Cr$3.000,00 

Preço total dos serviços rlrtiente reali- 

zados pelo rec.lariante, tendo-se em vista que O 

Si-. Perito excluiu do calculo dos serviços foi- 

tos os efetuados  

quntta essa achada e1a subtraçO da quantia 

relativa ao c.lculo dos serviços faltantes e pe- 

lo abatimento doa SerViçOS imperfeitos do preço 

total do contrato, ou seja de Cr 33.000,00. 

Total do dJnheiro recebido, confonne consta 

dos autos .................................... . . . .Cr3l.200, 00 

Diferença a favor do reclmante........... Cr 167,80 

Secretrt* da Junta de Conciliaço e Julía- 

mento de Goiania, em 25 de Outubro de 1949. 

. 	 .. 
. 

1IIEFE DA SECRETARIA 

--r--- 

ÕNCLUSÃO 
—1 

ta Data, faço conc1UOS os pres8fleb  

:'residente. 

• de IQ±L. 

... 

1 	secretáricV 

	

- 	 - 

-• 	
-t 	 4.9-2i , 
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M. T. 1. C. - J. T. - O. N. T. - DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALHO 

403/49 

4 	 LLL 

27/10/49 

d ecretria 

	

T)outor Co1:;O Her nio 	xe1 

NoU fie ao 

I1o. 

O deviJoi fins, 
q 	 Sr. 	 ii].ip Vieira ic L11O, 

 

juiz do r*ba..- 
lho ,I'esiic•:ie 	 d OonciIiaço c Ju1rento de Goinia, 
homre pr bxn exvar 	eguint., dpacho no processo d fec1araçe 

- 	 r 
 

70y'49 1 	 c' 	rte aozm reclartcr !ano*i DIaS de ertdc 
e 'clara iiaria Anbjnj de iorris: 

ÔE 1itirttc parn 
fa1aer ,no razc dc trc i-z = 

o 
49e ) V a  dC MdTio,' 

O o1cu10 a qu e rcre o ïre3ente 
o E t1rtc ieor: 

£ 	 e 	4() 	çrrj 	onta 
d f1.IZe 1. 	 2 3.00O,oO 

reo to;eJ.. c'o E4e 	r ]rnt rea:Li2;e10 
p].o ree1zue,tndo c 	 cue o r. rerlle c 
clu.lu do cl< ulo 	'Irtr ".,- -c 	tos o efeti6os 
ir'fe  te  31. C 
quan11 ==' -.eLLl - 	':1a 	hiço 	quwiti. rai. 
tiv 	o 	4e'10 	 :ícl -  ntcs e pelo e1E 
tieto 	vieo iipere tos 3o preo ctI c.o 
cont tc,uu ccja, dt 	3'.0Y.,0O, 

T,-t 1 o c. nheTr( 1 eehjdo 	tio' - 	 çC 	- 

• • ,. . . .. . • . . . . • • . •. . • • . • • • . . . . . • . • 	. . • • • . 	31.2OC ,OC 
vor 	reoL=: 	. • ... ..., .. .. 	 1E7,80 

	

Uflia 	 u` 	efl- 
cnia, er 	d. ott1rr - 	 ) Jafr 

C' 	ScrcrjL. 

JEV c, 
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M. T. 1. C. - J. T. - C. N. T. - DEP)TO DE 
	

) 

402/49 

JUN1 1 	 JUI&ETO DT cuDtNIA 

27/ io/ 49 
1
, 1 da Seerotría 

Doutor Piu10 Pleury i i iva 

N<íÍi cw;o 

hino, Sr.: 

	

Coriuiico..vos 	o devidos 1ifl8, qu 

	

o auo. r. 	Luíz PhIlippe, Vieiri & e110, Juíz do 
sidntc da Jun1., d. Conc: UçZo Julgwenio de. Goi.nia, houvc por 
bei exar&.r o segintc de:pacbo no processo de reoiaraço rt. 7c/4J, 
err cu 	o parter cono rc1arate anoc1 Di 	d keide e 
6a Ïari frabnj de orais: 

n Inti!zleItI-8e o 11tjgc.rrt(s pr 	7 f1are,no prazo d. trern dias, 
o c1oulo surra. n 26-10 

49. as) V. de. Ecil -0' * U 

O ci1culo cuo se refere o re erL 
pacho do scíuinte teor: 

Tot.1 dos sevjros 	 nnfo 
onrYt dc f41ha 1 	 C 33.000 900 

Preo o1i1 dos servio reabente rea-
lil-Indoz pelo rec1rwmte,tendo ciii vista 
que o ar. perito excluiu do cdlctio dos 
serio5 feitos, o ectudos 1rpe'e1- ? 	- 

	

1t16fl ue.. ... . es e ccc es. e.. s• e.. *s s•e.. 	' ) J1 s .)TI,.  
qti essa achids peLi subtraço & 
wanti 

 

reliktIva ao c1cu10 dos sori. 
os fRltante8 e pelo bt1rento dos sc 

	

tcos 	erfeito do roo tot -  1 do co 
-rto,u 8e}8, de 	33.000,00 

TøtaI do irihern r cc do,conftrne con 

	

ta do 	iOs........,...,......,...,.. 	31.20O,Oi 	 J 

	

a f-vor do rec1arnte ...•.•,, 	167,80 
d Juxvt de.. 	1iaçn 	Ju 

no 	GoíMIie g er, 25 dc outbro de 
• ) J it 1 	o 	ai 	s-Chc± C. 

Secretaria." 

	

• 	 1 

	

. 	 / 
1 	 / 1 

/j 
/ 	1 
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3C O'tBM_t. 30 ATU 

CONCLUSÃO 
Noeta data, ça oQ1Q 	oa preørtea 	toa. aø 

de 
oi4a1 

• 	 eretri 	 _____ 

1 	 ' ••• 	 :' 	4c 

J U N T A D A 
ra data, faço juntada, aos presentes autos, C 

-_ 

- 	Lna, ...........de 	 19.À2. 

- 	

. 	-- 

S oore tárto 



Exmo. Sr.BrPreSideflte da Jun 

de Goi.nia 

1 

Et d 	 1L -. 

1 	 - 

; 

Manoel Dias de Rezende, por seu procurador in - 

fra assinado, no se conformando, data vnia, coma decisao profer 

da por essa respeitavel Junta no processo de reclamaÇO oferecida 

peÏo mesmo contra Da'. Maria Aniabini de Morais, quêr dela recorrer 

para o Colendo Tribunal Regional do T rabálho ; 'réqüereflao que, a vi. 

ta do que se vai expor, seja o presente recebido e processado com 

observancia das formalidades legais, subindo ap6s, para os fins a 

que se destina, a Superior Instancia. 

Nestes termos, 

p. deferimento. 

Egrgio Tribunal 

- 	 A decisão preferida pela MM. Junta de Concilia- 

ço.e Julgamento de Goi.nia, conquanto tenha julgado procedente e 

justaa reciainaçao apresentada por ManoeiDias de Rezeride contra 

D. Maria Axnabini de Morais, aceitou, por outro lada o concurso 

de fatores adredeinente preparados que, trazidos a consideraÇao d'os 

fatos, terminaram por determinar a vitoria da vencida em detrimento 

do direito reconhecido. Assim procedendo, estamos certos, buscou a 

Justiça do Trabalho de Goinia o acerto e a retidão que sem favor 

algum lhe atribuimos como apanágio, e, ao dela discordarmos, faze- 



me-lo sem ressentimentos mas, tao somente visando aclarar os fatos 

que por certo restabelecer.o o direito. 

No corpo dos presentes autos ora trazidos a apreciaçO do 

Colendo Tribunal Regional da 39 Regiao, verao os julgadores a frau-

de organizada, consubstanciada em documentos CUjO valor juridicO c 

mc prova se nos afigura inaceitavel. verao tambem a disparidade dos 

laudos de avaliaÇ.O em confronto com o levantamento procedido pelo 

perito indicado pela recorrida, o que traduz com perfeiçO os re - 

ceios e a prenieditaçao daquela de furtar-se ao compromisso que as - 

sumira. Convem acrescentar que o serviço deixado de fazer aludido 

nos laudos, constante do assentamento de trs pedras, no dependeu 

da vontade do recorrente, obstado que foi de executa-lo por ordem 

da propria recorrida. E ainda mais, no cbmputo do valcr desse servi 

ço, pretende D. Maria Amabini acrescentar a reforma dos trabalhos 

ia executados e naturalmente depreciados pelo uso, do que, pelc mui 

to de absurdo contido em tal pretensao, discorda Manoel de Rezende. 

O caso presente, ColendC Tribunal, em sintese 

para no me reportar as relaçes de trabalho concertadas inicialme 

te entre os litigantes, reduzido as reais proporç6eS 5  constitui me-

ro e comum contrato bilateral em que urna das partes, no caso a re-

corrida com o concurso de José de Araujo Bran, deixou de cumprir a 

sua parte, abusando malicioSameflte da confiança que a sua posição 

social inspirara ao recorrente. 

Na realidade, Jos de Araujo Bran, empregado de D. Maria Ainabini, 

deixando transparecer de si a subservinCia e a bajulaçao que con-

veem com relaço aquela rica senhora, nada mais tem feito que nao 

seja traduzir em atos a atrofia de seu pobre espirito dependente. 

Justamente por isso prevariCOU prestou falso testemunho e até me 

mo, usando de prerrogativas que nao lhe foram conferidas, deu-se ao 

luxo de praticar atos absolutamente desautorizados. Assim é que, p 

lo documento de fis. 62, José Bran, abusando da ba f de Manoel 



Dias de Rezende, e de posse de um papel a que denominOu "presta - 

", sob a alegaÇO de que com aqui]-O, tudo seria facil 
çao de contas  

tado, conseguiu com que este apuzeSse sua assinatura no referido p 

pelo e, agora, por incrivel que pareça, em completo ãesacbrdo com 

o art. 840  do C.C.B., 	
etende dar ao original documento os caract,. 

res de quitaçao. Ora, positivamente no competia a Jose Bran rece - 

ber quitaÇO do ecorreflte, pois, jamais constou tenha ele sido ha-

bilitado legalmente para agir em nome da recorrida, como tambem 

nenhuma qualidade tinha para apresentar contas do recorrente. 

Verifica-Se tambem pelo recibo de fis. 67, que o Sr. Jose de Lrau - 

jo Bran, usando pela mesma forma sua desmedida autoridade de fei-

tor, recebeu de D. Maria b.niabifli, por ordem de Manoel Dias de Re-

zende, a importanCia de Cr.$ 6.000 5 00 (seis mil cruzeiros). Ccnte 

ta o recorrente tenha autorizado tal recebimflt0 que, caso tenha 

sido feito o foi j evjdameflte, com reais prejuiZOS ao seu trabalho 

19 	honesto. 	
Pelo exposto, pede o recorrente seja o presente 

recebido e' dado como procedente por esse Egregio Tribunal, conde - 

nando-Se a recorrida ao pagamento de Cr.$ 6.000 5 00 (seis mil cru - 

zeiros) restantes, pois, assim, será feita 

J1JSTIÇ. 

4 	
c1- 

• 	, 



I 

FOCE- JUCICIRIO 

JUSTiÇA DO TRAEALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

- 

CONCLUso 
data, faço conclusos os presentes autos, ' 

Presidente. 

de_ 	 ...de 

creti 

1' 

C E R T 1 D O 

Certifico e dou fé, que no dia 7 de novern'bro do corre 

te sno,esteve nesta Junta o advogado da rec1ada,Dr. Paulo 

Fieury ds Silvs e Sous,, e o niesmo foi,nesssa ocssio,cienti-

ficdo do despacho supra. 

Goiânia, 8 de novembro de 1949 

/scritur 	P. 



F=EI,JUCCO 

JUSTÇA DO TRABALHO 

J JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

CONCLUSÃO 
Ok 
	 ta data, faço conclusos os presentes autos, ) 

Presidente. 

	

de_ 	 ...de 

L 	1 	Seoretárl7o 

	

- - 	# 

- - 	-'- 

o~ 
C E R T 1 D O 

Cerifice e dou fé, que no dia 7 de novehro do corre 

Le sno,esteve nesta Junia o advogado da rec1ada,Dr. Faulo 

Fleury d Silvp e Sousa, e o rnesr/o foi,nessa ocosio,cien±i 

ficado do despacho supra. 

Gojania, 8 dc novembro de 1949 

Escriurio E. 

-\- 
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Telefone: 1200 

G 01 Â N 1 A 

f ItGUfT EM fHANIA 
PfOTOCoLo 

ii. 13-1 

Er'trdo env 	 1 9 2 

r4. .-EGiJ'GI3 TIIEiT;r 	iTc:Nj1] o/h 	1-3 

	

- - ,--&rrh1 	 —w---- 

pela recorrida - Da. vjaria Amabirli de Miras. 

O recorrente fez com a recorrida dois contratos de empreta- 

da, no valor total de trinta e tres ml cruiros (Ci 33.000,00). 

Antes de entregar as obras empreitadas, abandonou-as, deixan-

do-as inacabadas. 

Por conta do preço dos serviços, recebeu. o recorrente, em par-

celas sucessivas, a quantia de trinta o um mil e duzentos cruzei-

ros (Cr 31.200,00). 

Essa circunst,ncja - do recebirn€nto oo recorrente de trn-

ta e um mil e duzentos cruzeiros - est& amplamente provada nos 

autos, inclusive por documentos firmados e no contestados pelo 

recorrente mesmo. Nos presentes autos foram Juntos recibos e urna 

deonstraç80 de contas, assinados por ele, que no dexan qual-

quer- dida a respeito. 

Como no houvessem sido ultimados os serviços, a MY. Junta 

a quo mandou proceder a uma v!storia nos mesmos, afim de saber 

o valor dos trabalhos inexecutados. Foi o que se fez. A perÍcia 

constatou que a parte por terminar tinha o valor de mil sescen-

tos e trinta e dois cruzeiros e vinte centavos (C 1.632,20). 

E como o recorrente já houvesse recebido Ci$ 31.200,00, conde-

nou a recorrida a pagar-lhe aquilo a que realmente tinha d1reto, 

ou sejam, cento e sessenta e sete cruzeiros e oitenta centavos 

(C4 167,80). 
Essa decic 	ires. tacavel e mrece e onflrmada integralmente. 

querer, como o faz o recorrente, receber indevidamente se±s ml 

cruzeiros,e evIdentemente desejar aufenir proveitos ilícitos, 

pois nada nos autos autoriza, nem de leva, a conclusso de que 

tenha ele direito a essa importancia. 

Peos motivos exrcstos, e tendo em iota a brilhante e erud-
ta sentença de la. instancla, que o recorrente de forma ãlguma 

• 	conseguiu abalar, esner-a-se a sua confr'rrnaço, o que sera de ifl 

te r o 
• 	Jun'iÇA. 

/ o 	 / 

/ 	 - 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

PROCURADOR$A REGIONAL DO TRABALHO 

REGIAÜ  

Processo N. TiT-1 5O/49 

Recorrente - Manoel Lias de Rezendo ( reclamante ) 

Recorrida - 1iaria Amabini de Morais ( reclamada 

Relator 	- Juiz Abner Faria 

Goi.nia - Est. do 

P A r'. 
.r 	i- 	!i 'j L 

Inconformado com a decisão de 12 instancia, que julgou 

•rocedente, apenas em parte, a sua reclamação contra Maria Amabi 

ni, referente a sal&rios, recorreu Manoel Dias de Rezende para o 

E. Tribunal, pretendendo a refoa d.a decisão recorrida, na par-

te em que a mesma não lhe foi favorável. 

O presente recurso ordin.rio, tempesvamente interpos-

to, encontra fundamento no artigo 895, letra a da Consolidação , 

tendo sido observadas as formalidades legais respectivas. 

) M.rito : Somos pela totaL confirmação da respeitvel e 

bem fundamentada sentença recorrida, que apreciou com indiscut{- 
p 

vel acarto e justiça o caso sub judice, Caco aos elementos de pro 

va existentes no processo, inclusive documental e pericial, nega 

do provimento ao recurso, cujos fundamentos não convencem. 

Em 22 - 11 - 919. 

sabino Brasileiro Fiou 

Procurador Regional 

7zí 

CM. 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

TAl, roc.rreuj, • J(O EVAN6ELILSTA 1* OL1VIkA, trrido, tetàdo por 
objeto diferença de sairioe e descentes indevidos. Apis haver sido 
relatado pele a^ Juis il.rbert de aga1bes trteon4 )  foi debatida a 
amtria, e.giüadoiuws, a voteçe, os qual o Trlbunak «naiaemoste,dos 

provi *wt* ao rcurse para refataar a decLso r.corrida o julgar in 
precedente a reclço. Custas os 1ra da lei. 

de cujos 
S#crojtju de 
t ata, qt*1  

Nada i*is iavendo a trata,, foi wicerrad a sos 
ttabalhos, «2, 1.rla 4o. Lour 4ç  Vø*sianj Veios0 	, 
Presidente do T. k. T., lavrei e ditiiograf cl & presen 

Ilda e achada coufora., 64raí  assinsda 

SALÀ DA SSSÕ3S 5  9 d* janeir. do 19130. 

si pg.stiitJiert.i CqdJieuty. us  
Presidente de T. À, T. 

3 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA la REGIÃO 

Processo n.° TRT.i3/49 

1 
	 CERTIFICO que o Tribunal Regionai do Trabalho, em sessão 

ordiniria, 	hoje realizada, julgou os presentes autos, tendo 

resolvido, unninienien-te, negar proviiuento ao recurso para con-

firiiar a dciso recorrida pelos seus juridicos fundaiuentos, 

nos -triitos do parecer do Dr. Procurador Regional. Custas ex 

1 ege" - 

Tomaram parte no julgamento os seguintes Srs. Juizes Abner Uaria, (re-

lator), Newton Antonio da Silva kereira, José Ribeiro Vilela 

e Herber± de Magalíiaes Dritnimond. 

1 



1 

OBSERVAÇÕES: 

Para constar, lavro a presente certidão do que dou fé. 

Belo Horizonte, 9 de 	j a i r o 	de igO. - 

.1.  
Secretário 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3a. REGIÃO 

Recurso TRT- 1.50/19 

ACÓRDÃO ENT/- Pagamento - Efetuaço a terceiro sOm manda-

to - Quando desobriga o devedor. 

A aprovaçao, ?elo credor, das contas rresta 

das por pessoa que recebeu íriportâncias em seu nome, 

urna vez que se mencionem nas contas os recebimentos, 

t 

	

	
desobriga o devedor, ainda que o terceiro no tenha 

mandato para receber. 

RELATÓRIO 

MTOEL DIAS DE REZENDE recorro da deciso da LTM. Jun-

ta de Conciliaço e Julgamento de GOIÂNIA, que lulgou procedente, 

em parte, a reclarnaço de diferença de preço de empreitada, formu 

lada contra MARIA AMABPTI MORAIS. 

Alega o recorrente que o pagamento da diferença recla 

mada a terceira pessoa, que no tinha poderes para receba-la, no 

desobriga o devedor de solver a divida. 

douta Procuradoria opinou pela confirmação da sen- 

te nça. 

AC ÓRD 	O 

VIPOS, relatados e discutidos estes autos de recurso 

ordinrio entre partes, como recorrente, Manoel Dias de Rezende 

e, como recorrida, TJaria Amabini de Torais. 

O recorrente no apresentou nenhuma contestaço 	va- 

lidade do documento de fia. 62, em que se p6e de acrdo com a - 

prestação de contas a que o mesmo sO refere. 

O documento, entretanto, expressamente, alude 	impor 

tnca reclamada, de Cr 6.000,00, que foi paga pela recorrida, - 

segundo o documento de fis. 67 do Sr. José Araujo Brante, o qual 

foi o autor da prestaco de contas de fis. 62. 

Fica, assim, certo que o recorrente aprovou o recebi-

mento feIto por Jos4 kírau,10 Brante, em seu nome, pelo que no - 

rnas lhe compete reclamar aquela imoortncIa recorrida. 

À vista do exp6sto e do mais que consta dos autos, 

A C 6 R D A M os Juizes do Tribunal Regional do Tra-

balho da Terceira Regio, por unnirnidade, Cm negar provImento ao 

recurso para confirmar a deciso recorrida pelos seus jur{dicos 

fundamentos, nos termos do parecer do Dr. Procurador Regional. - 

Custas "e1ege" 

Belo Horizonte, 9 de Janeiro de 1 .950 
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33. REGIXO 

ACÓRDÃO 

Recurso TRT -  1.5O/i9 

13e 	orIz nte, 9 de Janeiro de 1.90 

Çç 	 eer,t e 

, Re 1 at or 

Ciente: 	 ProcJeicna1 

ssinacO em 

fc1Icado no Dirio da J:ot ca em 1LL/1/9O 

Certifico que a
~-% dêt. 

8cÔrdão 	foi PUblicada. P*L 
aiêncja das psrtea, no 

da Justlça,d9 )Ide Qcui 

tajq de () 

40 
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CERTIDÃO 
Certifico q'i, n-J3ta data, decorreu o pr o 
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CONCLUSÃO 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3. Região 

TRT9]_/.C... 3 3 	 Belo Horizonte - M. G. 

Assunto: Comunica remessa 	 Em jj. de 	 19 50........ 

de processo. 

Senhor, 

De ordem do Sr. Presidente déste Tribunal, comunico - vos 

que o processo n°. TRT_.5Ø.. --------- ....... 	no qual so interessados 

....MARIA..JiMABDT.I.... fl ..........- .......................................... 

, está sendo remetido, na presente data, para ..........8 

.M..M.....Jun.t&....dG.... e 

........................ .... 
Atenciosamente, 

CheÍe do Serviço Judiciário 

.--- 

linoel Dias Rezenç1 	. 

Rua 16n2  

GOLNIA 

DV 



PODER JUDCÀRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3°. Região 

TT_9Z'---fl -  s. i. 	 Belo Horizonte - M. G. 

Assunto: Comunica remessa 
	

EmÀ......... de e.ver'e.re 
	

de 19O 

de processo. 

Senhor, 

De ordem do Sr. Presidente dêste Tribunal, comunico - vos 

que o processo n°. 	 ............ /J.9........ , no qual so interessados 

........IA .AMABJI  .DEMORAIS 

está sendo remetido, na presente data, para os.... U1.ÇtQ.3  

. ................. 	
....M..................ô. 

- ....... .............. ......... ........ 

Atenciosamente, 

G~ 	 de  

Chefe do Serviço Judiciário 

Dr. Paulo J!leury_&i1va 

Av 	9çi1fl, 2 

GOIÂNIA = Go1ís  

Jj 
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data, forarn rec&odos os presentes autos reme-

udos 	 .................... 

oiãnia, 	 .......... 	 I9..2 

Secretáribj 
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JU5TQA [DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 
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CONCLUSÃO 
Nesta data, faço conc.lusos os presentes autos, ao 

Jn.i'. Presidente. 

de.......................de 19. 

2t 
(1 	Secretário 

€ 

~+11  
/ 

tmjLJ-1  

() 

'a 


